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Importante apoio à gestão dos Sindicatos

Patronais

A Federação das Indústrias do Estado de Pemambuco -FIEPE, de acordo com o seu Plano

de Ação 2004/2008, está empenhada em construir e fornecer meios ou ferramentas de gestão

para o fortalecimento dos sindicatos patronais os quais se constituem sua razão de ser.

Como resultado de tal empenho, apresentamos, com grande satisfação, o "Manual de

Gestão de Sindicatos Patronais", um importante fruto da parceria com os Centros de Treina-

mento e Desenvolvimento Profissional das Associações Empresariais da Baviera ( BFZ).

Sua finalidade principal é fornecer informações e orientações práticas sobre o atendimen-

to aos clientes.

O conteúdo do Manual dirige-se, principalmente, ao gestor, ao líder ou empresário que

pretende ingressar nas lides sindicais da sua categoria, representando, portanto, uma importan-

te contribuição para a modernização sindical, no momento em que se abrem tantos debates

que prenunciam novos tempos nas relações sindicais.

Assim sendo, a FIEPE espera que a ferramenta ora apresentada, alcance seu mais impor-

tante objetivo que é, no cenário dinâmico com tão rápidas mudanças, auxiliar os gestores I

líderes sindicais da indústria no efetivo funcionamento dos seus órgãos representativos e no

cumprimento da grande missão de tornar os sindicatos cada vez mais fortes, através da maior

participação de seus associados.

Jorge Wicks Corte Real

Presidente da FIEPE
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Fortalecimento por meio da união

e da profissionalização

A Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil - CACB – é com-

posta de mais de duas mil associações comerciais, constituindo-se no sistema empresarial mais

antigo do País. As Associações Comerciais, muitas delas hoje centenárias, tinham, inicialmente,

como objetivo principal, atuar junto ao Governo e à classe política, de forma a defender os

justos interesses dos empresários. Criaram, para tanto, em 1912, uma Federação, que passou a

refletir as aspirações das Associações Comerciais. Posteriormente, em 1963, portanto cerca de

cinqüenta anos depois, a Federação transformou-se em Confederação.

Não obstante o incansável trabalho desenvolvido, as entidades empresariais sentem, cada

vez mais, grandes dificuldades para sobreviver, com suas filiadas fragilizadas, pois enfrentam

uma carga tributária sufocante e elevadas taxas de juros, inibindo os investimentos e, conse-

qüentemente, a geração de riquezas e de empregos.

Esse cenário levou a uma profunda alteração na gestão das associações comerciais, que se

viram obrigadas a criar uma série de serviços relevantes para os empresários auferindo rendi-

mentos para sua manutenção, sem deixar, todavia, de lutar pelo fortalecimento das atividades

empresariais, dentro dos princípios da livre iniciativa. Foi assim com a Associação Comercial de

São Paulo - ACSP, que implementou o Serviço de Proteção ao Crédito, o que permitiu obter

recursos para sua manutenção, expansão e prestação de melhores serviços aos empresários.

Graças à sua evolução, tornou-se uma instituição que goza do mais alto conceito nas esferas

empresarial, governamental e social, sendo considerada uma das melhores empresas para se

trabalhar no Brasil, segundo  revista especializada.

De um modo geral, porém, a fragilidade das entidades empresariais é uma constante, pois

fracos seus filiados, fraca a entidade, se não buscar alternativas para sua sobrevivência. Cumpre

ainda ressaltar que com a reforma do Governo Vargas, a interlocução do Governo, que se dava

com poucas entidades empresariais, as quais efetivamente representavam os empresários, ini-

ciou-se o processo de criação da estrutura sindical patronal e dos trabalhadores. Esse processo,

na verdade, acabou fragmentando as entidades empresariais. Os empresários passaram a ser

representados por uma infinidade de entidades. Algumas sem nenhuma representatividade.

Via-se nesse processo a teoria maquiavélica, dividir para reinar ou, no caso, dividir para dificultar

e confundir.

E o Governo tem se aproveitado das dificuldades de integração das entidades para impor

uma legislação e uma tributação nociva aos interesses dos empresários. As entidades, porém, já

despertaram e demonstraram que, unidas, são capazes de contribuir para a aprovação de leis

que tornem a atividade empresarial mais atrativa ou anular aquelas que vêm contra seus interes-

ses ou os interesses da sociedade.

Assim foi quando várias associações comerciais e empresariais e outras instituições se

mobilizaram contra a famigerada MP 232, que elevava a carga tributária dos prestadores de

serviços, com reflexos negativos para toda sociedade. Está sendo assim com a Lei Geral das

Micro e Pequenas Empresas, com firme atuação da CACB e a Confederação Nacional da Indús-

tria - CNI, que  fazem parte da Frente Empresarial, um movimento que pressiona o Congresso

Nacional e o Governo para sua aprovação, além de sensibilizar a sociedade para os benefícios

que ela traz em seu conteúdo.

A partir do princípio de que as entidades empresariais terão maior representatividade no

momento em que se profissionalizarem, a CACB vem se dedicando, nos últimos anos, à forma-

ção de presidentes executivos das Associações Comerciais e Empresariais. Acreditamos que
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essa experiência possa ser replicada em outras entidades e com muitos benefícios para a classe

empresarial e para a sociedade. Somente assim viabilizaremos entidades empresariais mais for-

tes, com representação suficiente para fazer valer os interesses da classe empresarial junto ao

Governo.

E outro não é o intuito da Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do

Brasil - CACB, quando prega a solidariedade e a união das associações comerciais e empresa-

riais, buscando um sistema empresarial coeso, pois só assim teremos êxito em nossas justas

reivindicações, em nossas propostas e em nossas lutas! Vamos somar, para conquistar!

Alencar Burti

Presidente da Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil
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Introdução

A FIEPE e o BFZ, desde março de 2004, desenvolvem, em parceria, o Programa COO-

PERAR, que visa ao desenvolvimento das indústrias pernambucanas a partir do fortalecimento

de seus Sindicatos Patronais.

Com a globalização da economia, o ambiente de negócios torna-se cada vez mais compe-

titivo, obrigando os empresários a se adaptarem a essa nova realidade, a fim de assegurar sua

sobrevivência ou crescimento. São necessárias ações coletivas que possibilitem às empresas,

em sua grande maioria de micro, pequeno e médio portes, o acesso às novas tecnologias de

gestão e produção e à capacitação gerencial e funcional.

Agora, os esforços da Fiepe e do BFZ voltam-se à implantação de um programa de capa-

citação de executivos e lideranças sindicais. Nesse sentido, foi desenvolvido este MANUAL DE

GESTÃO DE SINDICATOS PATRONAIS que possibilitará, de maneira bem acessível, treina-

mento nas boas práticas de gestão das instituições, com orientações e dicas para a busca de

eficiência e autonomia financeira. Isso poderá ser obtido, em princípio, com o aumento de suas

receitas, via prestação de serviços aos associados.

1.1 A finalidade do Manual

Este Manual destina-se, portanto, aos dirigentes, executivos e a outros colaboradores dos

Sindicatos. Servirá como um guia de consultas sobre os diversos assuntos de organização e

gestão do Sindicato Patronal.

São abordados os seguintes grandes temas:

1) o papel dos Sindicatos Patronais do setor industrial;

2) a estrutura da Fiepe voltada aos Sindicatos, com as atividades de suas principais áreas,

como o COMPI, a UAPS, CIN, UPTEC, Ação Empresarial, Comunicação, Conselhos

temáticos e Assessoria de Imprensa;

3) a promoção da cultura associativista;

4) o desenvolvimento setorial;

5) a gestão de um Sindicato;

6) a prestação de serviços como uma fonte permanente de receitas para o Sindicato;

7) os parceiros estratégicos e a estrutura de apoio à indústria em Pernambuco e no Brasil,

incluindo os papéis institucionais da CNI, das Federações, do SESI, IEL, SENAI, CIE.

Além da abordagem mencionada, o Manual apresenta exemplos práticos de desenvolvi-

mento de serviços que poderão ser prestados ou intermediados pelos Sindicatos Patronais,

importantes para o aumento das suas fontes de receita e para a atração ou manutenção de

associados.

1.2 Agradecimentos à CACB

Este trabalho seguiu a formatação do Manual de Desenvolvimento de Entidades Em-

presariais, de propriedade da Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do

Brasil – CACB. O Manual da CACB está sendo amplamente utilizado pelos multiplicadores
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dos programas de capacitação do Projeto EMPREENDER. O maior diferencial foi a adaptação

da parte de desenvolvimento local ao desenvolvimento setorial, levando em consideração as

estrutura de fomento no Nordeste, o aperfeiçoamento da parte de gestão e a adaptação da

parte de prestação de serviços, buscando maior ênfase no Sistema Fiepe e em serviços espe-

cíficos dos Sindicatos.

Assim, a permissão para que sua estrutura fosse utilizada revestiu-se da maior importân-

cia para os objetivos pretendidos pela Fiepe e pelo BFZ, demonstrando que essas entidades de

classe e a CACB, mesmo de setores de atividades diferentes, têm uma preocupação comum e

que as une: o desenvolvimento das empresas brasileiras a partir de suas representações legais,

Associações Comerciais e Sindicatos Patronais.

A direção da Fiepe e a equipe do BFZ manifestam, portanto, seus agradecimentos aos

dirigentes da CACB que possibilitaram essa transferência de conhecimentos.

1.3 O PAPEL DOS SINDICATOS PATRONAIS DO

SETOR INDUSTRIAL

Uma pergunta que se faz constantemente é: “Qual o papel de um Sindicato Patronal

moderno e como ele funciona?”. Conhecer bem esse papel pode ser o fator que incentivará

novas empresas à adesão a um Sindicato Patronal. Muitas associadas afastam-se de seu Sindicato

ou deixam de pagar suas contribuições e mensalidades por desconhecer totalmente o que a

instituição faz ou poderia fazer a seu favor.

Na verdade, muitos Sindicatos prestam pouquíssimos serviços aos seus associados, limi-

tando-se a representá-los nas negociações coletivas, ou seja, fazendo exclusivamente o que a

legislação determina. Esses Sindicatos não crescem, sobrevivendo enquanto perdurar a obriga-

toriedade da contribuição sindical. Até quando essa fonte de receita será garantida?

O papel tradicional

A função do Sindicato Patronal está determinada na Consolidação das Leis Trabalhistas

(CLT) (Título V – Da Organização Sindical, artigos 511 a 610), instituída pelo presidente Getúlio

Vargas, pelo Dec. Lei 5452, em 1° de maio de 1943.

Segundo a CLT (art. 511), é lícita a associação para fins de estudo, defesa e coordenação

dos seus interesses econômicos ou profissionais de todos os que, como empregadores, empre-

gados, agentes, trabalhadores autônomos ou profissionais liberais exerçam, respectivamente, a

mesma atividade, profissão, atividades ou profissões similares ou conexas. A solidariedade de

interesses econômicos dos que empreendem atividades idênticas, similares ou conexas consti-

tui o vínculo social básico que se denomina categoria econômica.

É prerrogativa dos Sindicatos Patronais representar, perante as autoridades administrati-

vas e judiciárias, os interesses gerais da categoria, conforme o artigo 513 da CLT, celebrar con-

venções coletivas de trabalho e impor contribuições a todos que dele participam.

Os Sindicatos constituem federações estaduais e estas, por sua vez, organizam-se nacio-

nalmente na Confederação que tem sede em Brasília.

Como legítimos representantes do empresariado, os Sindicatos Patronais precisam de-

monstrar tanta agilidade e competência quanto seus associados e mudar também seu perfil e

sua forma de atuação; só assim exercerão seu papel de articuladores e prestadores de serviços

para as empresas.
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O Sindicato moderno

Independentemente da possibilidade de uma reforma sindical alterar o papel dos Sindica-

tos, como entidade empresarial, eles devem se modernizar e ampliar o seu campo de atuação

para efetivamente atender aos interesses de seus associados e trazer benefícios para a Socieda-

de. No Sindicato moderno, a gestão é profissionalizada, pautada pela Ética. É imperiosa a busca

da eficiência, que é obter o maior retorno possível com os recursos disponíveis. Além da repre-

sentatividade tradicional, um Sindicato moderno tem também foco em três temas básicos de

interesse de seus associados:

• A promoção da cultura associativista

• O desenvolvimento setorial

• A prestação de serviços que contribuam com a competitividade empresarial.
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A ESTRUTURA DE APOIO À INDÚSTRIA EM

PERNAMBUCO

Pernambuco tem uma estrutura bem consolidada de apoio a suas indústrias, focada prin-

cipalmente nos Sindicatos Patronais e no Sistema Fiepe.

O Sistema, por sua vez, é parte de uma rede nacional de instituições voltadas à defesa e ao

fomento das atividades industriais do País, encabeçada pela Confederação Nacional da Indústria

- CNI, atuante há quase 70 anos.

Para que os dirigentes sindicais conheçam como essa estrutura pode ser útil ao desenvol-

vimento de suas associadas e ajudá-los na gestão sindical, serão abordados os Sindicatos atual-

mente em atividade, as principais atividades e as atribuições das diversas unidades que integram

a Fiepe e um pouco da história da instituição maior, que é a CNI.

2.1 OS SINDICATOS PATRONAIS DA INDÚSTRIA EM

PERNAMBUCO

Em 2003, Pernambuco contava com 7.633 indústrias formais, bem diversificadas, distribuí-

das entre 30 atividades de produção. Menos da metade (3.800 indústrias) estão ligadas a 39 Sindi-

catos Patronais, que formam e mantêm a Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco -

Fiepe. Quatro Sindicatos são de base nacional e outros três têm abrangência regional (Nordeste).

O Sistema Fiepe oferece suas instalações para abrigar as sedes dos Sindicatos, caso seja de

seu interesse.

Atualmente, 22 Sindicatos lá estão sediados:

1. Sindicato das Indústrias de Calçados, de Solado Palmilhado, de Luvas, Bolsas e Peles de

Resguardo e Material de Segurança e Proteção ao Trabalho do Estado de Pernambuco

2. Sindicato da Indústria de Cerâmica para Construção no Estado de Pernambuco

3. Sindicato das Indústrias da Cerveja e Bebidas em Geral, do Vinho e de Águas Minerais,

no Estado de Pernambuco

4. Sindicato das Indústrias do Curtimento de Couros e Peles e de Malas e Artigos de

Viagem do Estado de Pernambuco

5. Sindicato da Indústria de Doces e Conservas Alimentícias, de Pernambuco

6. Sindicato da Indústria da Extração de Fibras Vegetais, do Descaroçamento de Algodão

e da Extração de Óleos Vegetais e Animais, no Estado de Pernambuco

7. Sindicato das Indústrias da Extração e Beneficiamento de Gipsita, Calcáreos e Deriva-

dos de Gêsso e de Minerais não Metálicos do Estado de Pernambuco

8. Sindicato das Indústrias de Marcenaria (Móveis de Madeira) e de Móveis de Junco,

Vime e Vassouras, de Cortinados e Estofos do Estado de Pernambuco

9. Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de Pernambuco

10.Sindicato das Indústrias de Olaria, de Cal e Gesso e de Ladrilhos Hidráulicos no Estado

de Pernambuco

11.Sindicato das Indústrias de Papel, Artefatos de Papel, Papelão e Artefatos de Papelão

do Estado de Pernambuco

12.Sindicato das Indústrias de Produtos Farmacêuticos, Medicamentos, Cosméticos, Per-

fumarias e Artigos de Toucador do Estado de Pernambuco – Sinfacope

13.Sindicato das Indústrias de Produtos Químico-Alimentares do Estado de Pernambuco

14. Sindicato da Indústria de Refrigeração, Aquecimento e Tratamento de Ar do Estado

de Pernambuco

15.Sindicato da Indústria de Sabão e Velas no Estado de Pernambuco

16.Sindicato das Indústrias de Serrarias, Carpintarias e Tanoarias do Estado de Pernambuco
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17.Sindicato das Indústrias de Beneficiamento, Torrefação, Moagem e Solubilização de

Café e da Moagem de Milho do Estado de Pernambuco - Sincampe

18.Sindicato das Indústrias do Trigo e de Massas Alimentícias e Biscoitos, no Estado de

Pernambuco

19.Sindicato da Indústria de Extração e Beneficiamento de Pedras do Estado de Pernam-

buco – Sindipedra

20.Sindicato das Indústrias de Produtos Químicos Para Fins Industriais, Resinas Sin-

téticas, Tintas E Vernizes do Estado de Pernambuco – Siquimpe

21.Sindicato das Indústrias de Laticínios e Produtos Derivados do Estado de Pernambuco

– Sindileite

22.Sindicato das Indústrias Cinematográficas do Estado de Pernambuco

Os Sindicatos com sede fora da Casa da Indústria são:

1. Sindicato da Indústria do Açúcar e do Álcool, no Estado de Pernambuco - Sindaçucar

2. Sindicato da Indústria de Adubos e Corretivos Agrícolas do Nordeste

3. Sindicato das Indústrias do Vestuário do Estado de Pernambuco - Sindivest-PE

4. Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado de Pernambuco

5. Sindicato das Indústrias Gráficas, Editoriais, de Cartonagem, de Envelopes e de For-

mulários Contínuos do Estado de Pernambuco – Sindigraf

6. Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico do Estado de

Pernambuco – Simmepe

7. Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria do Estado de Pernambuco

8. Sindicato das Indústrias da Pastelaria, Rotisseria, Confeitaria e Pizza do Estado de Pernambuco

9. Sindicato da Indústria de Reparação De Veículos e Acessórios do Estado de Pernam-

buco - Sindirepa

10.Sindicato Interestadual das Indústrias de Moagem de Trigo de Pernambuco, Paraíba,

Alagoas, Sergipe e Bahia

11.Sindicato dos Entrepostos, Comércio e Indústria de Carne do Nordeste - Secican

12.Sindicato da Indústria de Instalação e Manutenção de Redes, Equipamentos e Sistemas

de Telecomunicações do Estado de Pernambuco – Sindimest-PE

13.Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem em Geral e da Malharia no Estado de

Pernambuco - Sinditêxtil

Quatro Sindicatos têm suas sedes fora do Estado, por terem abrangência nacional:

1. Sindicato Nacional da Indústria de Álcalis

2. Sindicato Nacional da Indústria do Cimento

3. Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada - Sinicon

4. Sindicato Nacional da Indústria de Máquinas - Sindimaq

A Fiepe acredita que o associativismo é a melhor solução para resolver determinados

problemas empresariais. Por isso, o Sistema FIEPE possui uma área exclusiva para atender aos

Sindicatos Patronais: a Unidade de Apoio aos Sindicatos - UAPS, que será descrita mais adiante.

2.2 A FIEPE E SUA ESTRUTURA OPERACIONAL

A Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco – Fiepe – é uma entidade represen-

tativa do setor produtivo, que tem como função promover o processo de desenvolvimento da

indústria em Pernambuco, contribuindo para o aperfeiçoamento empresarial e para a melhoria

das condições socioeconômicas do Estado, do Nordeste e do Brasil. A Fiepe é composta por

uma base sindical integrada por 39 Sindicatos de diversos segmentos industriais.

Fundada em 03 de janeiro de 1939 pelo industrial Joseph Turton, a entidade integra e coor-

dena o Sistema Fiepe, composto por quatro órgãos vinculados: Serviço Social da Indústria de
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Pernambuco - Sesi; Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial de Pernambuco - Senai; Instituto

Euvaldo Lodi de Pernambuco - IEL e Centro das Indústrias do Estado de Pernambuco - Ciepe.

Como suporte às ações, quatro Conselhos Temáticos - de Infra-Estrutura, de Meio Ambi-

ente, de Comércio Exterior e de Cidadania - estão permanentemente em atividade, promo-

vendo o debate sobre assuntos de interesse do setor industrial em suas áreas específicas. A

função de cada Conselho será detalhada mais adiante.

A entidade oferece aos Sindicatos Associados, serviços como: pesquisas técnicas, apoio

jurídico, suporte para exportações e intermediação de convênios internacionais, cursos de ca-

pacitação, ações de incentivo à qualidade e competitividade. Esses são alguns dos serviços dis-

poníveis na Fiepe para seus associados, através de seus vários departamentos.

Sua missão, definida consensualmente, é "promover e liderar o desenvolvimento da in-

dústria em Pernambuco, de forma sustentável, através do aperfeiçoamento das empresas e dos

empresários, da participação na formulação de políticas públicas com vistas à melhoria das con-

dições socioeconômicas do Estado". Seus valores foram, assim, definidos:

• Postura ética e moral

• Responsabilidade social

• Compromisso com o meio ambiente

• Valorização do ser humano

• Incentivo ao empreendedorismo

• Estímulo à livre iniciativa

A Fiepe tem como política da qualidade buscar o desenvolvimento sustentável do setor

industrial de Pernambuco, de forma ética e comprometida com a melhoria contínua de seus

processos e serviços, de maneira a atender às necessidades de seus clientes, através de capaci-

tação, desenvolvimento de projetos, informação, apoio e representação institucional, visando

ao fortalecimento dos Sindicatos e das empresas do setor industrial; valorizar seus colaborado-

res com o incentivo e a promoção permanente da capacitação profissional, buscando o engaja-

mento de todos e manter diálogo aberto com a sociedade, através da articulação com outros

setores econômicos, com o Governo e com a comunidade em geral.

Sua estrutura é formada por um Superintendente Operacional, pelo seu chefe de gabine-

te, assessorias e unidades e núcleos operacionais.

2.2.1 Organograma da Fiepe

OBS.: Cópia disponível (não-controlada) do Organograma da FIEPE aprovado no Manual da Qualidade - NBR ISO 9001:2000,

em 17.10.05.
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CR = Conselho de Representantes
Atualizada em fev/2005
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 Unidades e Núcleos Operacionais da FIEPE

• Unidade de Apoio aos Sindicatos - UAPS

• Unidade de Pesquisas Técnicas - UPTEC

• Núcleo de Competitividade Industrial - COMPI

• Núcleo de Promoção Econômica/Centro Internacional de Negócios - CIN

• Núcleo de Tecnologia da Informação - NUTI

• Núcleo de Qualidade - NUQUAL

• Unidade de Apoio aos Conselhos Temáticos

• Ação Empresarial

2.2.2 Unidade de Apoio aos Sindicatos - UAPS

É ela que dá todo o respaldo para a constituição de Sindicatos e sua atuação. Disponibiliza

dados técnicos de interesse institucional, orientando, de forma eficaz e coordenando os diver-

sos processos de formação de lideranças na base sindical e orientação para a criação de Sindica-

tos. Enfim, trabalha pela existência de Sindicatos fortes e atuantes.

Sua atuação inclui suporte operacional, jurídico e administrativo em negociações coleti-

vas, apoio para constituição de Sindicatos, coordenação de eleições, exclusivamente para as

entidades filiadas à Fiepe.

A Fiepe hospeda a sede de 20 (vinte) Sindicatos para os quais disponibiliza salas para reuniões

e uso de seus diretores e, principalmente, serviços de apoio através de uma área específica, a

Unidade de Apoio aos Sindicatos - UAPS. Essa é, com certeza, a unidade da Fiepe que se relaciona

mais de perto com os Sindicatos. Seus vinte Sindicatos congregam cerca de 570 indústrias.

São atribuições da UAPS: prestar, aos Sindicatos Sediados, os serviços de secretaria, apoio

à condução de negociações coletivas de trabalho, coordenação do processo eleitoral de cada

Sindicato, apoio às reuniões, o acompanhamento legislativo (principalmente nas mudanças tri-

butárias) e executar os serviços de administração financeira e contabilidade.

A administração financeira compreende a emissão anual dos boletos referentes à Con-

tribuição Sindical (convênio com a CEF), a cobrança das mensalidades, pagamentos e recolhi-

mentos de responsabilidade dos Sindicatos, etc. Presta contas aos presidentes e diretores sindi-

cais sobre a movimentação de caixa (recebimentos e pagamentos efetuados).

Para a prestação dos serviços de contabilidade, a UAPS recorre à Gerência de Contabili-

dade, Orçamento e Finanças - GECOF -, que é uma unidade do SESI-PE. A GECOF funciona

dentro da própria Fiepe com atribuição de executar esses serviços para o SESI-PE mediante o

uso de instrumentos próprios, que são os legalmente aplicáveis para todas as unidades SESI, em

todo Brasil. Atualmente, esses serviços estão sendo compartilhados com a UAPS.

Suas atividades incluem, ainda, as correspondências oficiais (Tribunais, Delegacias de

Trabalho, Sindicatos Laborais), editais, convocações, elaboração de atas, etc. Ressalte-se que a

UAPS detém, comprovadamente, conhecimentos, experiência e recursos para assessoramento

jurídico e atendimento aos Sindicatos nas atividades de negociações coletivas e eleições sindicais,

exercendo suas funções de forma independente relativamente às outras unidades da Fiepe.

Em 2005, entre outras conquistas, a UAPS contabilizou as seguintes atividades de apoio

aos Sindicatos, segundo a revista FIEPE 2005:

• Vinte e três processos de recadastramento junto ao Ministério do Trabalho e Emprego.

• Vinte e seis negociações trabalhistas no âmbito dos diversos Sindicatos sediados na Fiepe.

• Cinco processos eleitorais envolvendo os Sindicatos de Curtimento de Couro, Extração e

Beneficiamento de Pedras, Refrigeração e Tratamento de Ar, Sindmóveis e Sindleite e Fibras.
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2.2.3 Unidade de Pesquisas Técnicas - UPTEC

A UPTEC é uma unidade de pesquisas técnicas, direcionadas ao setor industrial, produ-

zindo estudos que subsidiam a direção da FIEPE na defesa dos interesses da indústria local.

Mensalmente, a unidade estuda o comportamento, tanto da Indústria de Transformação

como da Construção Civil. Tais estatísticas são acompanhadas de perto por alguns Sindicatos,

como é o caso específico do Sinduscon/PE.

Realiza, também, trimestralmente, em parceria com a Confederação Nacional da Indús-

tria - CNI, a Pesquisa Sondagem Conjuntural da Indústria de Transformação. Nesse trabalho, há

o envolvimento de outras 19 federações de indústria do País, sendo inseridos, comumente,

temas de interesse da classe industrial. No primeiro trimestre de 2003, por exemplo, foram

incluídas indagações sobre "Relações Sindicais", referentes à filiação das empresas aos Sindica-

tos, com análises dos serviços prestados por estes.

A UPTEC atua, ainda, sob demandas pontuais dos Sindicatos, com custos subsidiados,

realizando pesquisas setoriais. Os Sindicatos Patronais da instituição podem usufruir mais do

potencial de informações que são e podem ser geradas pela UPTEC.

Ressalta-se, por fim, que a Pesquisa Indicadores Industriais integra o escopo da certifica-

ção da FIEPE, sendo uma das poucas Federações de Indústria do País a tê-la certificada pela

Norma Iso 9001:2000.

2.2.4 Núcleo de Competitividade Industrial - COMPI

O COMPI é o núcleo da Fiepe que desenvolve ações visando aumentar a competitivida-

de das indústrias do Estado, atendendo prioritariamente, às micro e pequenas indústrias de

grupos setoriais inseridos em Arranjos Produtivos Locais e Cadeias Produtivas. Os projetos

executados pelo COMPI têm, como base (foco) as necessidades e os interesses comuns das

lideranças Sindicais Patronais do Setor Industrial de Pernambuco.

Sua missão é: "promover ações para o desenvolvimento da competitividade do setor in-

dustrial, contribuindo para a melhoria das condições socioeconômicas de Pernambuco". Seu

negócio é definido como: "conhecer as demandas dos seus clientes e as oportunidades de mer-

cado, implementando soluções de qualidade, através do planejamento, monitoramento e avali-

ação". Sua visão é: "ser reconhecido pelos clientes e comunidade como referência na prestação

de serviços para a melhoria da competitividade da indústria pernambucana".

Dentre suas atividades, destacam-se:

 A) SISTEMA DE INFORMAÇÕES INDUSTRIAIS

A1) Sistema Cadastro Industrial de Pernambuco - SCI

O Sistema Cadastro Industrial - SCI - é composto por informações sobre oportunidades

de investimentos do Estado, sobre o Sistema FIEPE, Sindicatos Patronais e, principalmente,

dados cadastrais atualizados das indústrias de Pernambuco, que podem ser consultados da se-

guinte forma:

• por ordem alfabética de razão social, CNPJ, inscrição estadual, endereços de fábrica e

de escritório, home page, e-mail, diretores, produtos e seu destino, matéria-prima e

sua origem;

• por Municípios com os respectivos históricos;

• por Setor de Atividade Econômica.
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O Cadastro Industrial tem como objetivo cadastrar e divulgar informações das indústrias

que compõem o Parque Industrial Pernambucano promovendo suas potencialidades e gerando

novas oportunidades de negócios. Está disponível nos formatos catálogo (impresso) e digital

(cd-rom) ou através da home page: www.fiepe.org.br.

A2) Resíduos Industriais

O Programa de Resíduos Industriais funciona como banco de dados de resíduos indus-

triais - Bolsa de Resíduos, contendo informações sobre ofertas e demandas de resíduos de

indústrias de Pernambuco, objetivando possibilitar a intermediação entre interessados em

ofertar e/ou demandar, conciliando ganhos econômicos com ganhos ambientais.

Os resíduos são descritos por setor de atividade e condição de oferta ou procura, a partir

das informações prestadas pelas indústrias quanto à denominação, sugestão de aplicação, quan-

tidade e disponibilidade (oferta, venda ou gratuito).

A3) Perfil Setorial

Publicação que detalha, por setor de atividade, informações reveladoras do perfil da in-

dústria estadual, compiladas de fontes altamente credenciadas como: Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE, Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, Agência Estadual de

Meio Ambiente e Recursos Hídricos - CPRH, Secretaria da Fazenda - SEFAZ, Agência de De-

senvolvimento do Estadual - AD-DIPER, além de informações coletadas por pesquisa direta

pela FIEPE junto às indústrias da base de dados do Cadastro Industrial.

Foram elaborados e editados 10 perfis condensando 18 setores de atividade industrial,

que foram disponibilizados para os Sindicatos Patronais e interessados em geral sobre os temas.

As informações apresentadas no estudo seguem a Classificação Nacional de Atividades

Econômicas - CNAE, a saber:

Perfil 1

Fabricação de produtos alimentícios e bebidas

Perfil 2

Fabricação de produtos têxteis

Confecção de artigos do vestuário e acessórios

Preparação de couro e fabricação de artefatos de couro, artigos de viagem e

calçados

Perfil 3

Fabricação de produtos de madeira

Fabricação de móveis e indústrias diversas

Perfil 4

Fabricação de celulose, papel e produtos de papel

Edição, impressão e reprodução de gravações

Perfil 5

Fabricação de produtos químicos

Perfil 6

Fabricação de artigos de borracha e plásticos
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Perfil 7

Fabricação de produtos de minerais não-metálicos

Perfil 8

Metalurgia básica

Fabricação de produtos de metal, exclusive máquinas e equipamentos

Perfil 9

Extração de minerais não-metálicos

Perfil 10

Construção

A4) Fontes de Financiamento às Indústrias

O COMPI formou parcerias com as principais fontes oficiais de financiamentos visando

facilitar o acesso ao crédito por indústrias instaladas no parque fabril pernambucano. É creden-

ciado pelo BNDES como Posto Avançado. Presta informações também sobre as linhas de crédi-

to disponíveis no Banco do Nordeste do Brasil-BNB e na Caixa Econômica Federal - CEF.

 B) CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

O Programa de Capacitação e Desenvolvimento de Pessoas contempla atividades de trei-

namento (cursos, palestras, seminários, etc) para empresários, gerentes, técnicos e profissio-

nais de diversas áreas das empresas, com foco na promoção da competitividade industrial.

A partir da Pesquisa de Levantamento de Necessidades de Treinamento junto às indústrias,

o COMPI busca promover modalidades de capacitações voltadas aos profissionais do Estado

para o atendimento das necessidades de mercado. As indústrias, atualmente, apontam dificuldades

de qualificação nas áreas que exigem conhecimentos técnicos mais específicos.

As capacitações oferecidas abordam aspectos de gestão, processos e qualidade, podendo

ser realizadas na própria Fiepe ou na empresa contratante, para atender necessidades específicas

do cliente.

 C) PROJETOS

Visam aumentar a competitividade, qualidade e produtividade industrial no Estado atuan-

do nos interesses comuns das indústrias de um setor específico. Os projetos originam-se por

arregimenação própria ou por demanda dos Sindicatos.

Os projetos atendem, prioritariamente, às microindústrias e pequenas indústrias de gru-

pos setoriais inseridos em Arranjos Produtivos Locais e Cadeias Produtivos. São realizados em

parcerias com instituições voltadas ao desenvolvimento do setor industrial, como a CNI, o SE-

BRAE, o SENAI, o IEL, a ELETROBRÁS, entre outras e vêm atendendo às demandas no que se

refere à absorção de tecnologias, racionalização e conservação do uso da energia, qualificação

profissional e ao meio ambiente.

Os projetos promovem o estímulo ao associativismo, ao desenvolvimento de lideranças

locais e ao fortalecimento dos Sindicatos, a exemplo do PROCOMPI, iniciado em 1998, que já

beneficiou os setores do vestuário, eletro-metal-mecânico, gráfico, fármaco, cosmético, panifi-

cação, móveis, químico, calçados, cal e argamassa.
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 D) PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - PROCEL

É um programa de formação de agentes de energia elétrica nas indústrias, em parceria

com a Eletrobrás, através de autodiagnóstico energético das instalações fabris. Seu objetivo é

induzir as indústrias a diminuir o consumo de energia elétrica, reduzindo custos, sem perder,

em momento algum, a eficiência e a qualidade dos serviços.

 E) PRÊMIOS

Visam reconhecer e estimular o esforço e a criatividade das indústrias que buscam produ-

zir de forma eficiente e sustentada, contribuindo para aumentar a competitividade do País.

O COMPI realiza a divulgação e seleção de projetos para os prêmios de iniciativa da

ELETROBRÁS, CNI e FIEPE, que buscam promover maior visibilidade por sua competência nas

áreas:

• Conservação de Energia

• Qualidade e Produtividade

• Meio Ambiente

• Design

• Inovação Tecnológica.

 F) PROJETO DE PARCERIA FIEPE - BFZ - PROGRAMA COOPERAR

O Programa objetiva apoiar e desenvolver ações para o desenvolvimento da capacidade insti-

tucional, de recursos humanos e técnicas da FIEPE e Sindicatos Patronais objetivando o aumento da

competitividade da Indústria Pernambucana, mediante o fortalecimento do Sistema FIEPE, via Nú-

cleo de Competitividade Industrial - COMPI e Unidade de Apoio aos Sindicatos - UAPS.

 COMO O COMPI PODE AJUDAR OS SINDICATOS?

A contribuição do COMPI para o desenvolvimento dos Sindicatos industriais pode assim se dar:

• Propor, elaborar e desenvolver projetos setoriais e/ou específicos, de interesse dos

seus associados, arregimentando recursos financeiros e técnicos.

• Conceder descontos nos valores cobrados nas capacitações, caso a indústria deman-

dante seja sindicalizada.

• Fornecer base de dados de informações industriais de abrangência em todos os muni-

cípios de Pernambuco.

• Fornecer informações sobre linhas de crédito oficiais para os empresários industriais,

o COMPI pode divulgar as conveniências de sua adesão aos Sindicatos Patronais. O

recebimento de projetos para encaminhamento ao BNDES, com sua conferência pré-

via, deveria ser exclusivamente para indústrias sindicalizadas.

• Divulgar suas ações via e-mail, jornal e espaço no site da FIEPE.

Segundo o relatório "Fiepe 2005 - Principais Ações Desenvolvidas pelo Sistema", o COM-

PI havia pesquisado 4.922 indústrias para o Cadastro Industrial, atendido 670 empresas, treina-

do 1.244 pessoas, organizado 54 cursos para profissionais das indústrias e promovido 47 semi-

nários e palestras para empresários.
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2.2.5 Unidade de Apoio aos Conselhos Temáticos

Os Conselhos Temáticos fazem parte do processo de modernização interna da Con-

federação Nacional da Indústria - CNI e são reproduzidos pelas Federações em seus Esta-

dos.

A Unidade é composta por uma funcionária, com a função de apoio técnico e logístico ao

funcionamento dos quatro Conselhos Temáticos existentes na Federação das Indústrias do Es-

tado de Pernambuco:

• Infra-Estrutura,

• Meio Ambiente,

• Comércio Exterior e

• Cidadania.

A Fiepe estuda a criação de um quinto Conselho Temático, dedicado exclusivamente aos

negócios das Micro e Pequenas Empresas.

2.2.6 Núcleo de Promoção Econômica/Centro Internacional de Negócios - CIN

O Centro Internacional de Negócios da Fiepe (CIN) forma uma rede nacional presente

em quase todos os estados brasileiros. Mantém atividades dedicadas ao Comércio Exterior e

desenvolve programas e ações como:

• Capacitação empresarial: cursos, palestras e seminários relacionados com o Comércio

Exterior.

• Cooperação internacional: intercâmbio de conhecimento tecnológico e de inte-

resses econômico-comerciais, através de programas e projetos com países e enti-

dades.

• Promoção de negócios: missões empresariais, rodadas de negócios, participação em

feiras e difusão de oportunidades de investimentos em Pernambuco.

• Balcão de atendimento: atendimento individual para solucionar dúvidas relacionadas

ao Comércio Exterior.

• Estudos e pesquisas estatísticas de Comércio Exterior: divulga mensalmente o relató-

rio da balança comercial do Estado.

• Acordos de livre comércio: contribuição nas negociações de acordo de livre comércio.

• Certificados: emissão de certificados de origem habilitando, como nacionais, produtos

exportados para diversos países.

 Programa Al-Invest II

O Al-Invest é um programa voltado à cooperação econômica e mantido pela Comissão

Européia (hoje representando 25 países), com l8 países latino-americanos. É operacionalizado

por um Consórcio Gestor e uma rede de operadores credenciados como Eurocentros e con-

sultores europeus (câmaras de comércio, universidades e escritórios privados). O Eurocentro -

Recife está instalado na Fiepe desde 1996.

A rede atua na promoção de eventos e projetos e tem o objetivo de promover maior

integração socioeconômica e tecnológica entre as duas regiões, sobretudo apoiando uma maior

capacitação das MPEs.
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Os números do CIN, de acordo com a Revista FIEPE 2005, foram:

" Empresários capacitados em 8 cursos na Área de Comércio Exterior (200)

" Consultores técnicos internacionais reunidos no Connect Recife (150)

" Eventos internacionais promovidos com apoio da Al-Invest (10)

" Seminários com temas internacionais (5)

2.2.7 Núcleo de Qualidade

O Núcleo da Qualidade - NUQUAL - coordena os assuntos relacionados à gestão da

qualidade total (GQT) no ambiente da indústria pernambucana, visando a uma decisiva inserção

do Estado na economia globalizada.

É responsável pelo Programa Pernambucano da Qualidade (PROPEQ), cuja finalidade é

disseminar, articular e incentivar a gestão pela qualidade em todo o Estado. O PROPEQ será

detalhado mais adiante no item 4.6.1. Seu principal produto é o Prêmio da Qualidade e Gestão

de Pernambuco (PQGP), alinhado aos critérios de excelência do Prêmio Nacional da Qualida-

de. As empresas inscritas participam através da elaboração do relatório de gestão, que passará

por um processo de avaliação identificando pontos fortes e oportunidades de melhoria a serem

implantados pela organização. Ao final do processo, as empresas são pontuadas de acordo com

a classificação podendo ser premiadas nas categorias ouro, prata e bronze. O item 4.6.2 apre-

senta mais detalhes sobre esse prêmio.

O Núcleo da Qualidade responde também pela implementação da Gestão pela Qualidade

Total na Fiepe com objetivo de promover entidade como referência em excelência na liderança

do setor industrial de Pernambuco através do processo de Certificação 9001: 2000, obtida

recentemente.

2.3 CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA - CNI

A CNI foi criada em 12 de agosto de 1938 como entidade máxima de representação do

Setor Industrial Brasileiro. Coordena um sistema formado pelas 27 Federações de Indústria dos

Estados e do Distrito Federal, às quais estão filiados 1.016 Sindicatos Patronais, e administra o

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), o Serviço Social da Indústria (SESI) e o

Instituto Euvaldo Lodi (IEL).

Sua missão é defender e representar a indústria na promoção de um ambiente favorável

aos negócios, à competitividade e ao desenvolvimento sustentável do Brasil.

Para alcançar seus objetivos em sua ação de representação e prestação de serviços, a CNI

atua nas seguintes áreas de interesse da indústria:

" Política Econômica e Industrial

" Comércio Exterior e Integração Internacional

" Relações do Trabalho

" Ação Legislativa

" Qualidade, Produtividade e Tecnologia

" Meio Ambiente

" Infra-estrutura

" Sistemas de Informação

Suas funções assemelham-se ao papel que as Câmaras de Comércio Européias desempe-

nham ao desenvolverem atividades de excelência nas áreas de desenvolvimento tecnológico,

formação profissional, oferta de infra-estrutura e prestação de serviços sociais e educacionais.

manual FIEPEcorreção27-03.p65 16/8/2007, 14:1925



MANUAL DE GESTÃO DE              SINDICATOS PATRONAIS26MANUAL DE GESTÃO DE              SINDICATOS PATRONAIS

O Sistema CNI, ao incorporar as funções de formação profissional e serviços de apoio à

formação do capital humano por meio do SENAI, SESI e IEL, dispõe de uma complexa estrutura

de apoio ao desenvolvimento industrial do País.

2.4 PARCEIROS ESTRATÉGICOS

Para o desempenho de suas atribuições, os Sindicatos Industriais de Pernambuco podem

firmar parcerias com instituições estaduais, nacionais e internacionais de apoio empresarial.

Entre elas, destacam-se:

• Centros de Formação Profissional das Associações Empresariais da Baviera - BFZ (Ale-

manha)

• Serviço Social da Indústria - Sesi

• Serviço Nacional de Aprendizado Industrial - Senai

• Instituto Euvaldo Lodi - IEL

• Centro das Indústrias do Estado de Pernambuco - CIEPE

• Sebrae - PE

• Instituições de apoio à defesa do meio ambiente.

No item anexo, será detalhado cada um desses parceiros e suas principais atividades.
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Promoção da cultura associativista

A promoção da cultura associativista tem sido considerada como a principal ferramenta

para que micro e pequenas empresas quebrem seus paradigmas de egoísmo e desconfiança

mútua. A capacidade de as pessoas trabalharem juntas, visando a objetivos comuns em grupos e

organizações, é definida, pelo sociólogo norte-americano James Samuel Coleman (1926-1985),

como seu capital social.

Ainda segundo Coleman, citado por Antônio Costa em seu trabalho “Por uma cultura da

cooperação”, grupos, organizações e sociedades têm um capital social elevado quando são capa-

zes de:

• estabelecer objetivos comuns de médio e longo prazos, rompendo com o imediatismo;

• gerar coesão grupal, organizacional ou social em torno desses objetivos, rompendo

com o individualismo;

• manter constância de propósito na perseguição desses objetivos, mesmo em face à

adversidade, rompendo com a volubilidade e a falta de persistência.

Os Sindicatos da Fiepe, as instituições do Sistema e seus Núcleos podem desempenhar

esse papel de promotores da cultura do associativismo, via palestras, workshops, estudos de

casos, etc. A seguir, alguns exemplos de promoções da cultura associativista, com seus objeti-

vos, modo de operação, etc.

3.1.Grupos de Competitividade - GCs

Os grupos de competitividade são formados por empresários de micro, pequenas e mé-

dias empresas, que atuam no mesmo setor, que se reúnem para criar uma visão de futuro para

o setor e para as empresas participantes, para discutir, trocar idéias e procurar soluções para

seus problemas comuns. Os grupos objetivam melhorias nas próprias empresas e desenvolvi-

mento pessoal em gestão e liderança, também buscam a quebra do isolamento entre o empre-

sariado, o que permite comparações e aprendizado permanente.

É indispensável que os grupos contem com a moderação e aconselhamento de um con-

sultor especializado em consultoria grupal, que os orientará nas discussões, na criação da visão

de futuro, na análise de ambiente interno e externo do setor, além do levantamento de proble-

mas e análise das soluções apresentadas pelos participantes.

3.1.1.    Como se inicia a formação de um Grupo:

O Grupo é formado a partir de um comitê que acompanhará o projeto. Devem participar

do comitê o presidente do sindicato patronal, o diretor responsável pela iniciativa, o executivo

da entidade, o consultor e convidados estratégicos. Suas reuniões são bimestrais.

Inicialmente, são convidados os associados ativos, convidados pessoalmente pelo consul-

tor em visita às suas empresas, que pode ocorrer com a companhia do presidente do sindicato

ou algum diretor. Esse convite pessoal transmite ao futuro Grupo mais confiança, segurança e

credibilidade. É importante que todos sintam que a iniciativa é séria e funciona. Serão dados

exemplos de grupos formados em instituições similares e seus resultados positivos.

O número mínimo recomendável de participantes é de 10 e o máximo, 40. A sala de

reuniões deve estar preparada para uso da ferramenta METAPLAN, com paredes amplas e

dispensando-se mesas de trabalho. Quando necessário, são usadas pranchetas ou flip-chart.
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3.1.2. O ciclo de trabalho no Grupo de Competitividade:

Como toda atividade de desenvolvimento, o trabalho destes Grupos também passa por

etapas ou fases até se consolidar, conforme descrito nas tarefas a seguir:

• Convidar os  empresários a participar;

• Palestra de sensibilização sobre o programa com grupos de competitividade;

• 1ª, 2ª e 3ª reuniões para criar a visão de futuro do grupo e elaborar um plano de ação

para 1 ou 2 anos;

• Promover a aproximação dos empresários, desenvolver confiança;

• buscar soluções dentro do Grupo ou

• buscar soluções fora do Grupo e, por fim,

• definir e executar as atividades.

3.1.3. Palestra de sensibilização para os empresários:

Esta primeira palestra de sensibilização é importante, pois vinculará o sindicato patronal

como responsável pela iniciativa da formação do Grupo. As boas vindas aos participantes são

dadas pelo Presidente do sindicato ou diretores e convidados especiais (Sebrae, gerentes de

bancos convidados, autoridades).

É referendada a importância dos empresários para o sindicato e os serviços que ele pode

prestar. Os participantes e o consultor grupal são apresentados e é feita também uma apresen-

tação da proposta de trabalho e da metodologia a ser usada, com uma discussão sobre o tema

ao final. Nesta fase, todas as dúvidas devem ser esclarecidas.

Deve ser ressaltado pelo Presidente ou diretores que a reunião do grupo de competitivi-

dade é um serviço oferecido pelo sindicato ao empresário associado, bastando ser sócio para

ser aceito e incluído no grupo, e que o único custo para participar do grupo é o da mensalidade.

Por fim o consultor convida os empresários a formarem o grupo e marca a data da primei-

ra reunião do grupo.

3.1.4. A primeira reunião:

Após a abertura oficial da reunião, o consultor inicia o trabalho, criando um cenário futu-

ro, que  remeta os empresários participantes do grupo de competitividade a uma condição de

sucesso, apresentando para o grupo o seguinte cenário:

Hoje nos encontramos em 20081. O grupo de competitividade de vocês foi

eleito como o melhor do país. Eu estou aqui na minha função como “técnico

do Ministério de Desenvolvimento” e gostaria de saber duas coisas:

Como se apresentam as empresas participantes hoje?

E como se apresenta o grupo de competitividade hoje?

As duas perguntas-chave levam o grupo a uma situação de sucesso que o faz desenhar

uma visão de futuro. Para facilitar o processo, o consultor fornece aos participantes alguns tópi-

cos que servem de subsídio para a estruturação da situação desejada, tanto para as empresas

quanto para o grupo de competitividade, conforme a Tabela 1: Tópicos para a definição da visão

de futuro compartilhada.

1 O prazo para a visão de futuro deve ser de 2 a 3 anos. A presente data tem caráter ilustrativo e deve ser atualizada conforme

o período do evento.
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A separação em aspectos relativos às empresas (internos) e ao grupo de competitividade

(externos) tem como objetivo definir posteriormente as ações e seus responsáveis. No caso do

ambiente interno é de responsabilidade do grupo de competitividade, e no caso do ambiente

externo são do grupo de competitividade e de seus parceiros, especialmente do sindicato.

Após a elaboração da situação desejada de acordo com os tópicos (os mesmos devem ter

caráter de metas e indicadores), o consultor convida o grupo para o desafio de formular a partir

deste quadro uma visão de futuro compartilhada, fazendo a seguinte pergunta:

“Avaliando todos os pontos que nos levantamos, como nos podemos expressar esta visão

de futuro em uma só frase?”

O resultado deste exercício deve ser bem documentado e divulgado, servindo como nor-

te do trabalho do grupo para um prazo de 2 a 3 anos. Com o término deste exercício encerra-

se a primeira reunião do núcleo setorial, que não deve ultrapassar 2 horas de duração.

3.1.5. A 2ª reunião:

Como primeira atividade da reunião, o consultor apresenta a visão de futuro que o grupo

definiu na última reunião e o quadro elaborado que levou a este resultado. Isto permite aos

participantes da primeira reunião fazerem uma reflexão sobre o que já foi feito, e aos novos

participantes se integrarem ao processo.

Em seqüência o consultor realiza junto ao grupo um diagnostico da situação atual das

empresas do segmento. Para tal finalidade ele utiliza o instrumento de diagnóstico FOFA, que

permite uma análise dos aspectos internos (forças e fraquezas) e externos (oportunidades e

ameaças) do ambiente no qual as empresas se encontram. O consultor, previamente, deverá

estruturar um conjunto de tarjetas que orientem a utilização deste instrumento.

Agora pode se iniciar a elaboração do plano de ação, que descreve as atividades ou conjunto

de atividades (projetos) necessárias para migrar da situação atual diagnosticada à situação desejada

(visão de futuro). Para facilitar este trabalho, o consultor solicita aos participantes sugestões de

atividades de acordo com cada tópico que foi utilizado na definição da visão de futuro.

3.1.6. A 3ª reunião:

Após a apresentação do resultado da última reunião, o consultor convida o grupo a iniciar

o processo do detalhamento do plano de ação. Em um primeiro passo o grupo define quais as

ações deverão ser realizadas no ano corrente, as demais não precisam ser detalhadas naquele

momento. Para aquelas atividades do corrente ano, o detalhamento deve abordar a quais resul-

tados estão vinculados, distribuição de responsabilidades, prazos, valores e fontes para a reali-

zação das ações previstas.

Em relação às empresasEm relação às empresas

Opcional
2

- Mercado (cliente, fornecedores e concorrentes)

- Finanças

- Recursos humanos

- Processos (produtivos e administrativos)

- Informações e conhecimento

- Estratégias e planos

- Resultados

Em relação ao núcleo setorialEm relação ao núcleo setorial

- Liderança e governança

- Legislação

- Infra-estrutura e logística

- Inovação e tecnologia

- Educação

- Responsabilidade social e ambiental

- Relacionamento com a entidade empresarial

local e parceiros

Tabela 1: Tópicos para a definição da visão de futuro compartilhada

2 De acordo com o grau de desenvolvimento das empresas participantes, o consultor pode ainda oferecer estes tópicos a

serem inseridos.
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Após o detalhamento do plano de ação o consultor deverá compilar as informações e

encaminhá-las a coordenação do projeto, ao comitê gestor e a diretoria da entidade para que

acompanhem o desenvolvimento dos trabalhos.

3.1.7 Efeitos obtidos no comportamento dos empresários

Com o início das atividades dos Grupos, logo se percebem mudanças positivas no com-

portamento dos empresários, dentre elas:

• Empresários que nunca se manifestavam durante uma reunião começam a “falar” e a

participar ativamente, utilizando-se das tarjetas (Metaplan).

• Empresários percebem que:

– outros também têm as mesmas dificuldades;

– todos estão na mesma situação.

• Empresários começam a perder o medo e a criar coragem de expor seus problemas e

a aceitar sugestões para solucioná-los.

• Empresários se abrem para mudanças ao se comparar com os outros.

3.1.8 Resultados obtidos nas empresas dos participantes

· Melhoria da capacidade de gestão

· Elevação do faturamento

· Aumento da rentabilidade

· Ampliação do número de empregados

· Aumento da produção e melhoria da produtividade

· Ampliação de mercado e do “mix” de produtos/serviços

· Atualização da tecnologia usada

· Melhoria da qualidade dos produtos/serviços ofertados

· Maior facilidade de acesso ao crédito

· Redução do índice de mortalidade das empresas

· Melhoria da imagem junto à comunidade.

3.1.9 Resultados obtidos pelos empresários participantes

· Autodesenvolvimento

· Postura associativa

· Consciência de cidadania

3.1.10 Resultados obtidos pelos Sindicatos Patronais de Indústrias

· Desenvolvimento organizacional

· Ampliação dos serviços prestados

· Aumento do número de associados

· Profissionalização da gestão

· Sustentação financeira
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3.1.11 Resultados obtidos pelos municípios

· Manutenção e aumento de emprego/ocupação

· Elevação do movimento econômico e da arrecadação de impostos

· Surgimento de novas lideranças comunitárias

3.2 DIRETORIA PROATIVA

A dinâmica de qualquer entidade, seja ela sindical, política, comunitária, é dada pela dire-

toria. O Sindicato Patronal não vive de glórias passadas nem de perspectivas. Seu ritmo é dado

pelos diretores eleitos para aquele mandato específico.

Assim, a proatividade dos dirigentes é que estimulará a permanência dos associados, a ma-

nutenção de suas contribuições, a utilização dos serviços e, até, a atração de novos membros.

Por isso, as normas a seguir são importantes para a formação dos dirigentes, pois lhes indicarão

meios de exercer seus mandatos de maneira produtiva para o Sindicato Patronal e seus associados.

3.2.1 Estimulo à participação dos associados no Sindicato

Como uma das formas mais simples de aumentar a credibilidade da entidade perante os em-

presários, deve haver uma identificação dele com a diretoria do Sindicato. Isso significa que o perfil da

diretoria deve corresponder ao perfil do setor, em relação ao tamanho e à atuação das empresas.

Um Sindicato Patronal torna-se bem-sucedido quando é focado nos associados e em suas

empresas; o empresário associado é sempre o ator principal de qualquer Sindicato. Conhecer o

perfil das empresas e de seus proprietários/dirigentes e suas reais necessidades é, portanto, o

primeiro passo para o alcance dos objetivos maiores da entidade.

Infelizmente, costuma existir pouca compreensão sobre a relevância da presença física do

associado no dia-a-dia do Sindicato, deixando-se que o uso de serviços e o pagamento de men-

salidades sejam os únicos elos entre a “casa” e o seu principal “morador” – o associado.

Aliás, muitas vezes, utiliza-se apenas a sua situação financeira ou número de associados

como fator de avaliação de um Sindicato, mas não costuma haver uma preocupação verdadeira

com a avaliação do real nível de satisfação do sócio em relação à entidade.

Por diversas razões, entre elas a falta de atenção ao associado, o Sindicato passa a ter um

papel secundário para os empresários e apenas um grupo reduzido de diretores freqüenta a

entidade regularmente.  Isso faz com que um ciclo vicioso se repita. Cada vez há menos pessoas

na entidade, porque cada vez ela se torna menos sensível ao interesse de seus associados.

Há várias possibilidades de entrelaçar ações de defesa do meio empresarial com atividades

que, de fato, estimulem a participação de maior número possível de associados no Sindicato.

Inicialmente, é interessante elaborar uma pesquisa junto aos associados sobre sua satisfa-

ção com o papel exercido pelo Sindicato.

3.2.2 Pesquisa de satisfação sobre o papel do Sindicato

Um instrumento que pode traçar, com melhor clareza, a percepção que o associado

tem sobre a entidade é a realização de questionário sobre a satisfação do associado. Pergun-

tas como: “Com que regularidade você vai ao Sindicato e de quais atividades você participa?”

Bem como: “Que atividades você gostaria que a entidade desempenhasse?” podem oferecer

uma sinalização sobre qual caminho o Sindicato deve seguir para manter satisfeita sua cliente-

la interna.
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A seguir, são apresentadas algumas perguntas-chave a serem realizadas com o associado:

• Qual a sua opinião sobre o trabalho do Sindicato Patronal?

• Quais serviços e atividades você gostaria que seu Sindicato promovesse?

• O que o levaria a participar mais do dia-a-dia do Sindicato?

• O que o Sindicato pode fazer pela melhoria do relacionamento com seu associado?

Embora de difícil tabulação, a pesquisa deverá ser realizada de modo a permitir que o

associado emita sua opinião, e a entidade se mobilize no sentido de proporcionar melhor aten-

dimento ao seu quadro social.

Veja, no item “Mercado”, no capítulo de Organização Interna, um modelo de pesquisa de

satisfação do associado.

3.2.3 Programa de valorização dos associados

Como foi dito, os empresários associados devem ser as figuras mais importantes em um

Sindicato Patronal. São eles que sustentam a instituição, elegem a diretoria, geram empregos e

recolhem tributos. Devem ser valorizados pelo Sindicato e há várias maneiras de isso ser feito.

 Elaboração e manutenção de cadastro pessoal dos associados

Muitas vezes, o associado é tratado no Sindicato como mais um número ou pela identificação

impessoal do nome de sua empresa, que talvez nem todos os funcionários e a diretoria conheçam.

É recomendável, além do preenchimento de dados formais quando de sua filiação, reali-

zar um apanhado geral sobre o empresário em questão. Por exemplo, descrever as linhas de

produtos com as quais ele trabalha, quantos funcionários há em seu estabelecimento e há quan-

to tempo foram contratados, quais as premiações a empresa ou o empresário já recebeu e,

inclusive, as datas de aniversário do empresário e da empresa.

Essas informações podem levar o Sindicato a estabelecer um novo nível de relacionamen-

to com seu quadro social, primando pelo tratamento personalizado ao contrário de manter

uma relação fria e distante.

De posse de informações adicionais sobre os associados, é importante que o Sindicato se

mobilize no sentido de explorar esse conhecimento adequadamente, fortalecendo sua ligação

com o quadro social e promovendo a troca de informações entre seus membros.

Banco de talentos

A partir da realização de um bom cadastro do associado pode-se compor um banco de

talentos no Sindicato aproveitando-se a formação acadêmica e profissional dos empresários

para a formação de um quadro interno de consultores em Marketing, Direito, Administração,

Gestão de Recursos Humanos, Exportação, etc.

Isso não quer dizer que os funcionários do Sindicato, a verdadeira “prata da casa” será

desmerecida. Deve ser estabelecido um modelo adequado de seleção e capacitação dos

associados potenciais candidatos a consultores a fim de que a oportunidade de valorização da

equipe interna não seja desvirtuada e a boa idéia se transforme em decepção.

Premiações e homenagens aos associados

Outra maneira de reverenciar o associado é promover premiações do gênero “Empresá-

rio do Ano”, “Mulher Empreendedora” ou “Jovem Liderança Empresarial”. Essas ações colo-

cam em evidência o premiado e auxiliam na fixação da imagem do Sindicato como entidade de

fomento ao comportamento empreendedor.
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A premiação de empresários que se destacaram em campanhas de promoção do comér-

cio e indústria também deve ser realizada como estímulo à repetição do sucesso e à criação de

um clima positivo de competição local.

Participação no Jornal do Sindicato

O Jornal do Sindicato, em geral, é subutilizado para a promoção individual de associados.

A criação de colunas personalizadas que valorizem empresários, seus familiares e funcionários

oferece um tom cordial às matérias e abre a oportunidade para que pessoas de destaque sejam

homenageadas.

Por exemplo: “Conheça a empresária do ano e sua família” ou “Após 35 anos de trabalho

e empreendedorismo, Margarida se afasta da direção da Metalúrgica Galo da Madrugada”.

3.2.4 Visitas a empresas de associados e de potenciais associados

Uma boa forma de a diretoria do Sindicato demonstrar interesse pelos associados é a

promoção de visitas às suas empresas. Essa atividade pode ser realizada de maneira bastante

informal, visando-se à troca de informações de parte a parte e estabelecendo-se uma discussão

livre sobre o dia-a-dia do empresário em questão e sobre sua percepção acerca do trabalho do

Sindicato em defesa do meio empresarial.

A visita pode ser registrada fotograficamente e publicada no Jornal do Sindicato ou da

Federação, em coluna que valorize essa aproximação com os associados.

3.2.5 Cafés-empresariais e happy-hours (com a diretoria)

Uma forma despojada de a diretoria do Sindicato atrair seu associado é promover esporadi-

camente cafés-da-manhã ou informais para a discussão de algum tema relacionado ao meio em-

presarial, mas sem a necessidade de aplicar os formalismos comuns a uma reunião ou debate.

Essa iniciativa pode, inclusive, ser realizada de forma itinerante em empresas associadas

ou em ambientes externos, convidando empresários ainda não associados. Embora menos usual,

pode-se promover um happy-hour na sede da entidade, com o mesmo propósito de tornar mais

informal a abordagem de algum tema de interesse coletivo. Essas ocasiões são ideais para a

tentativa de captar novos associados.

3.2.6 Dia de Portas Abertas

Outra ferramenta de atração de associados que uma diretoria proativa pode progra-

mar é a realização do Dia de Portas Abertas. A idéia é convidar pessoas externas para

uma visita ao Sindicato, a fim de conhecerem as suas instalações, atividades, serviços e

colaboradores.

Um Dia de Portas Abertas pode ser o primeiro passo para um empresário se interessar

pela entidade e se associar. Embora os empresários não-associados sejam o grupo-alvo principal

desse tipo de evento, pode-se considerar a extensão do convite também para outros segmen-

tos de pessoas (autoridades municipais, Organizações Não-Governamentais, universitários, ge-

rentes de bancos).

O objetivo não é apenas apresentar as instalações do Sindicato, mas divulgar os

serviços e ações da instituição. A seguir, apresenta-se um padrão do “Dia de Portas

Abertas”, que pode ser seguido ou modificado de acordo com as necessidades de cada

Sindicato:
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Exemplo 1 – Roteiro do Dia de Portas Abertas no Sindicato XXXX

3.2.7 Capacitação dos associados e de seus empregados

A oferta de cursos de capacitação de Associados e de seus empregados pode ser um

grande diferencial do Sindicato, em relação a outras entidades de representação ou de cunho

social (Associação Comercial, por exemplo), ainda mais, com a grande estrutura de capacitação

que a Federação oferece (Sesi, IEL, Senai). O assunto será abordado com mais detalhes nos

tópicos de prestação de serviços.

Há outra maneira de capacitar, conquistar, manter e até atrair novos associados, que é via

“Jornal do Sindicato”, como se verá a seguir.

3.2.8 Colunas interativas no Jornal do Sindicato ou da Federação

No Jornal do Sindicato, pode haver espaços interativos para a formulação de perguntas de

associados a especialista em determinado tema. Por exemplo, pode ser criada a sessão: “Direi-

to do Consumidor – tire as suas dúvidas”.

Apesar de uma coluna como essa ter foco nos associados do Sindicato como um todo, o fato

de haver elucidação sobre possíveis litígios entre empresários e consumidores pode funcionar

como ação de esclarecimento e prevenção para seus associados acerca das responsabilidades que

devam ter em relação a seus clientes e consumidores. Com isso, o Sindicato desempenharia o

papel de utilidade pública perante a sociedade e alertaria os empresários sobre suas obrigações.

Outra sugestão de coluna de caráter interativo pode ser sobre questões tributárias, fiscais

e trabalhistas. Esses assuntos sempre despertam o interesse dos empresários, dada a sua com-

plexidade. Através do espaço interativo da coluna, especialistas nos temas respondem às per-

guntas formuladas pelos associados.

Nº RESPONSÁVEL CONTEÚDO TEMPO

1.

Presidente e

Diretor

Antes do evento:

Elaborar a lista de convidados e

enviá-la com antecedência de três a

quatro semanas.

2. Presidente

Durante o evento:

As “boas-vindas” – agradecimento

pela presença, apresentação breve

do Sindicato (como estava no início e

como está hoje), número e

distribuição setorial dos associados,

objetivos e ações em andamento.

15 min

3.

Diretor e outros

executivos

Breve apresentação do trabalho

cotidiano e dos serviços prestados

aos associados. Nos serviços, focar

as vantagens para os usuários.

45 –

60 min

4.

1 ou mais

associados

Explicação das razões de se ter

tornado associado e das suas

vantagens sob o ponto de vista

empresarial.

15 min

5. Visitantes

Dar oportunidade aos visitantes de

fazerem perguntas.

30 min

6. Todos Mostrar as instalações do Sindicato. 30 min

7. Todos Fazer um pequeno brinde. 60 min
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3.2.9 Definição e publicação de calendário de eventos

O Sindicato deve se empenhar em compor um calendário de eventos que valorize datas e

segmentos empresariais que devam ser comemorados:

• Dia da Pequena Empresa

• Dia do Empresário

• Aniversário do Sindicato

• Dia dos Trabalhadores

3.2.10 Campeonatos e atividades esportivas

Os associados podem compor times de futebol ou equipes para competição em outras

modalidades esportivas. Podem ser organizados campeonatos internos à entidade ou patroci-

nados por ela com vistas a uma melhor interação entre sócios e comunidade. O mesmo princí-

pio pode ser estendido à criação de blocos carnavalescos ou confrarias que se reúnam espora-

dicamente.

3.2.11 Fórum de desenvolvimento

Uma função do Sindicato é contribuir para o desenvolvimento local e regional. Nesse

contexto, uma diretoria proativa deve incentivar e participar da organização de Fóruns de De-

senvolvimento Empresarial e da criação de um Conselho Municipal  Permanente. A participação

da diretoria deve ser assertiva, articulando objetivos comuns e importantes para o município e

empresariado, respeitando interesses das autoridades municipais, estaduais ou federais, a fim

de que o evento não tenha um caráter político-partidário.

É sabido que empresas competitivas buscam ambientes favoráveis, por isso a participação

do Sindicato Patronal em eventos dessa natureza é importante e necessário.

3.2.12 Galeria de ex-presidentes

O Sindicato deve reservar, em suas instalações, um espaço nobre para homenagear e

registrar ações de ex-presidentes à frente da entidade. É corriqueiro que se componha o salão

de reuniões da diretoria ou o saguão com fotografias dos ex-dirigentes, afixadas à parede.

Além do registro fotográfico, é importante compor a memória da entidade, evidenciando

fatos importantes em sua história, como: ampliação da sede, implantação de serviços, conquis-

tas obtidas pela classe empresarial, festividades, ações de promoção social, campanhas da in-

dústria, visitas de personalidades, entre outras ações que divulguem a real dimensão do papel

do Sindicato para os associados e para a comunidade local.
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O DESENVOLVIMENTO SETORIAL

Os Sindicatos Patronais devem se preocupar com o desenvolvimento integrado do setor

industrial das empresas que o formam. Entende-se por desenvolvimento integrado a elabora-

ção de projetos setoriais, viabilização da concentração das empresas em arranjos produtivos

(de modo a reduzir custos e otimizar esforços), conhecimento e integração de toda a cadeia

produtiva e perseguição de metas de qualidade.

Ambiente empresarial adequado significa prover as empresas de infra-estrutura adequa-

da, acesso a rodovias, mão-de-obra qualificada, sistemas de saúde e de segurança em bom

funcionamento. O associado precisa de tranqüilidade para tratar de suas atividades como em-

presário, preocupando-se em produzir e comercializar eficientemente seus produtos.

O Sindicato Patronal pode ser o ente catalisador para a obtenção desse ambiente, viabili-

zando convênios para linhas de crédito nos bancos oficiais e privados, incentivando o ajunta-

mento das empresas em arranjos produtivos, negociando a criação de distritos industriais com

infra-estrutura adequada, suspensão ou redução de tributos, etc.

Essas facilidades são conseguidas quando as ações junto aos agentes institucionais são

coordenadas por um Sindicato forte. Por agentes institucionais entendem-se os órgãos estaduais

de fomento e de desenvolvimento, as Prefeituras, Associações Comerciais, Câmaras de

Dirigentes, Sebrae Pernambuco, Federação das Indústrias, Receita Federal, e todos aqueles

que, institucionalmente, visam ao desenvolvimento dos negócios no Estado, sejam micro,

pequenos ou  grandes.

O resultado final redundará em melhoria da qualidade de vida de todos os envolvidos:

associados, empregados de suas empresas, população local. A seguir, algumas ações e progra-

mas que já se encontram em atividade em Pernambuco, todos ao alcance dos Sindicatos Patro-

nais, que podem ser utilizados, de alguma maneira, pelos empresários seus associados.

4.1 PROJETOS SETORIAIS

São projetos desenvolvidos pelo Núcleo de Competitividade Industrial - COMPI, que

visam aumentar a competitividade das indústrias do Estado, atendendo prioritariamente às mi-

cro e pequenas indústrias de grupos setoriais inseridos em Arranjos Produtivos Locais e Cadeias

Produtivas.

Os projetos são realizados em parceria com instituições voltadas ao desenvolvimento do

setor industrial, como a CNI, o Sebrae, a Eletrobrás, entre outras. Vêm atendendo às principais

demandas das empresas no que se refere à melhoria da qualidade, aumento da produtividade,

absorção de tecnologias, racionalização e conservação do uso de energia, qualificação profissio-

nal e respeito ao meio ambiente.

4.1.1 Programa de Apoio à Competitividade das Micro e Pequenas Indústrias

    - PROCOMPI

A Federação firmou parceria com a CNI e o Sebrae Nacional, através do Programa de

Apoio à Competitividade das Micro e Pequenas Indústrias - PROCOMPI, iniciado em 1998, já

tendo beneficiado, em Pernambuco, os seguintes setores:

• vestuário

• móveis
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• fármaco e cosméticos

• eletroeletrônico e metal-mecânico

• panificação

• calçados

• reparação de veículos

• químico

• gráfico

• cal

• artefatos de cimento e argamassa.

Os projetos setoriais promovem o estímulo ao associativismo, ao fortalecimento de uma

cultura de cooperação na busca do atendimento de interesses comuns, bem como estímulo ao

desenvolvimento de lideranças locais e fortalecendo os Sindicatos.

Geralmente, a demanda de projetos é encaminhada pelos Sindicatos à Federação via COM-

PI e tem como base as necessidades e interesses comuns das indústrias de um setor industrial.

Com esse referencial são identificados os parceiros e formatado o projeto, cabendo ao

COMPI a gestão, o monitoramento e a avaliação das atividades, junto com os parceiros.

4.1.2 Projeto Competir

O Projeto Competir trabalha para estabelecer padrões competitivos para empresas de

pequeno porte em Pernambuco (e na Região Nordeste), buscando o aumento da qualidade e da

produtividade na área de gestão e processos produtivos. É executado através de uma parceria

entre o Senai-PE, o Sebrae-PE e a Sociedade de Cooperação Alemã - GTZ. O Projeto tem

origem em um acordo de cooperação entre os governos do Brasil e da Alemanha.

As fases do Projeto:

1) A primeira fase do Projeto (1996-2000) teve como foco a qualificação de técnicos do

SENAI e do SEBRAE visando ao atendimento às empresas. Essas instituições experi-

mentaram uma cooperação  intensiva  que fortaleceu o seu papel como prestadores

de serviços às pequenas e médias empresas.

2) Desde 2001, o Competir passou a assessorar Cadeias e Arranjos Produtivos, sob uma

visão regional da competitividade. Apóia o desenvolvimento produtivo regional atra-

vés da promoção do diálogo e da cooperação entre os agentes locais e regionais rele-

vantes, buscando a sinergia entre fornecedores, prestadores de serviços, entidades de

apoio, produtores finais e o comércio.

As ações estão sendo dirigidas para as cadeias produtivas dos setores de Construção Civil,

Confecção, Embalagem de Alimentos e Laticínios.

Princípios e diretrizes do Projeto:

• Integrar empresas de pequeno porte em processos dinâmicos de desenvolvimento

regional.

• Contribuir para a redução da pobreza através do fortalecimento das empresas ampliando

a capacidade de geração de emprego e renda.

• Orientar suas ações para as necessidades das empresas e para o protagonismo empre-

sarial.
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• Adotar procedimentos inovadores adequados à realidade local através da colabora-

ção entre peritos alemães e brasileiros, da transferência de tecnologias e da capaci-

tação de pessoal das organizações executoras brasileiras, de instituições parceiras e

das empresas

• Incentivar a integração e a colaboração entre os estados da região.

4.1.3 Cadeias Produtivas

Cadeias produtivas são aqui entendidas como o conjunto de todos os processos produti-

vos que estão envolvidos no desenvolvimento de um determinado serviço ou produto final,

incluindo o setor de conhecimento, o sistema de regulação do setor público, a distribuição e a

comercialização.

Esse entendimento permite a visualização de cadeias produtivas, a identificação dos seus

potenciais, dos seus pontos de estrangulamento, da falta de elos na cadeia ou de elos deficientes

nas suas conexões entre si. Facilita ainda uma melhor compreensão do mercado e a cooperação

horizontal e vertical entre os diferentes elos da cadeia produtiva.

A lógica da cadeia é expressa por suas inter-relações. Essas, no entanto, apresentam-se

em uma importante contradição. São oponentes no sentido de envolverem negociavelmente

fornecedores e clientes, mas também devem colaborar; são parceiras em busca da competitivi-

dade.

4.1.4 Arranjos Produtivos Locais - APLs

APLs são concentrações de indústrias do mesmo ramo, ou de ramos estreitamente liga-

dos, em um determinado lugar, que pode ser um município ou uma microrregião. Represen-

tam, em primeiro lugar, uma visão territorial. Porém, no mesmo momento, também represen-

tam uma visão funcional, parecida com a perspectiva da Cadeia Produtiva.

É comum falar, por exemplo, de pólos petroquímicos, calçadistas ou têxteis. Vale a pena

utilizar termos distintos para descrever aspectos distintos.

Um pólo básico é um conjunto de empresas no mesmo lugar, com um nível muito baixo

de interação e especialização.

Um pólo avançado (cluster) é um conjunto que já sofreu um determinado processo de

evolução em função da própria dinâmica de crescimento e que já ganhou empresas adicionais,

fornecendo produtos ou prestando serviços especializados. Para esse tipo de pólo, nos últimos

anos, foi introduzido o termo Arranjo Produtivo Local.

Metodologia

O Projeto tem uma metodologia própria de atuação que está fundamentada nos seguintes

pilares:

• Cooperação técnica

- Compreendida como a transferência de conhecimentos no sentido de dotar a Re-

gião Nordeste de uma massa crítica de profissionais.

- Essa transferência ocorre quando identificadas necessidades nas Cadeias Produti-

vas, não contempladas nas competências das instituições Sebrae e Senai, com a

contratação de técnicos especialistas, brasileiros ou estrangeiros, que detenham o

conhecimento preciso para a sua solução.

- Esses experts têm a missão de capacitar técnicos do local gerando autonomia técni-

ca em novos processos, procedimentos e produtos.
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• Inovação de métodos

- Decorrente da cooperação técnica, busca inovar nas soluções de problemas ade-

quando-as às necessidades do local.

• Organização do diálogo

- Consiste em uma inovação de método de abordagem às cadeias produtivas. Como

a lógica da cadeia expressa por suas inter-relações, estas se apresentam em contra-

dição entre fornecedores e empresas concorrentes.

- A organização do diálogo explicita as contradições para, a partir de mediações, esta-

belecerem acordos que satisfaçam as partes. Além disso, inclui dois elos de impor-

tância estratégica: o elo do conhecimento e o elo regulatório do setor público.

• Desenvolvimento de competências

- Consiste na aplicação do conhecimento decorrente da cooperação técnica, inova-

ção de métodos e organização do diálogo, gerando impacto nas cadeias produtivas,

nas empresas e nos técnicos formados a partir da multiplicação de procedimentos

em ambientes tão diferenciados quanto seja a capacidade de mobilização desses

agentes beneficiários.

4.1.5 As cadeias produtivas de Pernambuco apoiadas pelo Projeto Competir

A CADEIA PRODUTIVA DA CONSTRUÇÃO CIVIL

As empresas da Construção Civil que recebem consultoria pelo Projeto atuam no setor

formal da economia. Possuem entre 30 e 250 empregados com bom grau de qualificação e têm

os seus clientes tanto no setor público como no privado.

Apresentam uma "vocação natural" para lidar com tecnologia, com uma atuação definida

na busca de conhecimentos e sua aplicação na prática. Certa exceção desse panorama constitui

o elo da Cerâmica Vermelha, cujas empresas têm localização mais no Interior e um padrão

tecnológico mais antigo.

Há pressões externas atuando sobre a Cadeia Produtiva. As exigências legais relacio-

nadas ao meio ambiente quanto aos resíduos sólidos, as restrições à queima de lenha na

Cerâmica Vermelha, as exigências de qualidade das instituições financeiras oficiais (a CEF,

por exemplo) e a pressão do próprio mercado, forçam um processo de mudança e moti-

vam as empresas.

No Nordeste, a cadeia produtiva da Construção Civil é o maior empregador de mão-de-

obra e o maior contribuinte fiscal. A política restritiva dos gastos do Governo na área de infra-

estrutura viária e da construção habitacional, agravada ainda pelas taxas de juros extremamente

altas, prejudicou desde meados dos anos 90, de modo especial, a indústria da Construção Civil.

Parceiros:

• Associação das Empresas do Mercado Imobiliário – ADEMI

• Sindicato da Indústria da Construção Civil – SINDUSCON

A CADEIA PRODUTIVA DE LATICÍNIOS

É composta a partir de um universo heterogêneo de empresas com características rurais,

variando de "usinas e laticínios" com produção industrial, até as "queijarias do fundo de quintal"

artesanais e informais. Encontram-se, no que diz respeito aos padrões tecnológicos de produ-

ção e condições de trabalho, em um nível muito baixo, capitalização limitada, mercados menos

estruturados e um programa governamental que produz um mercado artificial e "viciado". Há

problemas com a sazonalidade e diferenças da matéria-prima.
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Boa parte das queijeiras produz "queijo manteiga" e "queijo de coalho" de forma artesanal,

e a comercialização segue igualmente por caminhos informais. Não há controle sobre essa pro-

dução que não atende, em sua maioria, às exigências básicas da Vigilância Sanitária.

Para evitar a proibição dos queijos da região pelas autoridades estaduais, busca-se a clas-

sificação como "alimento artesanal" que abre um maior leque de flexibilidade da qualidade do

produto.

Atualmente, medidas e normas da regulamentação estatal nas áreas de higiene, transpor-

te e embalagem constituem desafios para a própria sobrevivência dessas empresas. A pressão

por mudanças na produção é mais sentida pelas empresas que mantêm uma produção mais

profissionalizada, produzindo para mercados formalizados e mais exigentes em termos de um

produto em conformidade com as exigências legais e sanitárias.

Parceira:

• Secretaria de Ciência e Tecnologia de Meio Ambiente - SECTMA

A CADEIA PRODUTIVA DE CONFECÇÃO

A indústria de confecções do Nordeste está sendo atingida duramente pela queda dos

preços no mercado mundial e as importações baratas da Ásia, agravada pela ocorrência de

pragas que atingiram a lavoura de algodão. Os atingidos foram, em primeiro lugar, os produto-

res têxteis e as grandes empresas da indústria de confecções que produziam para os mercados

nacional e internacional.

A produção das microempresas, principalmente no Setor Informal, parece imunizada às

influências externas, tanto no que diz respeito à produção quanto à capacidade de gerar empre-

gos, especialmente para mulheres. A importância da pequena produção para a economia do

Nordeste aumentou ainda mais.

A produção desse segmento do mercado se distribui por toda a região, contando somen-

te com alguns poucos arranjos produtivos locais que se apresentam com estágios diferenciados

de desenvolvimento.

Parceiros:

• Sindicato das Indústrias de Vestuário - SINDIVEST

• Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE

• Prefeitura da Cidade do Recife - PCR

4.2 CONSELHOS TEMÁTICOS

Como suporte às ações de desenvolvimento setorial, quatro Conselhos Temáticos - de

Infra-Estrutura, de Meio Ambiente, de Comércio Exterior e de Cidadania - estão permanente-

mente em atividades na Fiepe, promovendo o debate sobre assuntos de interesse do setor

industrial em suas áreas específicas.

Cabe aos Conselhos formular propostas e idéias, geralmente encaminhadas para as auto-

ridades governamentais.

Essas propostas sintetizam as demandas da comunidade empresarial e servem para orien-

tar um posicionamento da Federação das Indústrias através de sua presidência.

Cada Conselho é composto por até 13 membros com a seguinte composição:

• Um presidente, escolhido a critério do presidente da Federação dentre os membros

titulares ou suplentes da diretoria, do conselho de representantes ou na comunidade

empresarial.
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• Cinco membros representantes de igual número de Sindicatos filiados, escolhidos pela

diretoria.

• Até sete membros representantes de entidades públicas e privadas com inserção nos

assuntos pertinentes ao Estado de Pernambuco, escolhidos pela diretoria.

4.2.1 Conselho Temático Permanente de Cidadania

A Federação criou esse conselho para difundir a importância da responsabilidade social e

da ética nos negócios. O Conselho funciona como órgão consultivo da entidade, somando-se

aos outros três grupos já existentes.

Destina-se a discutir a necessidade de que os investimentos realizados pelas indústrias

sejam capazes de atingir resultados sociais de longo alcance para as comunidades envolvidas,

abreviar ações quanto ao desenvolvimento sustentável, que respeitem o meio ambiente, com-

bata a pobreza e reduza as desigualdades sociais, entendendo a responsabilidade social como

um valioso instrumento de competitividade na economia brasileira, especialmente a de Per-

nambuco.

4.2.2 Conselho Temático de Comércio Exterior

Congrega entidades envolvidas com o Comércio Exterior em Pernambuco, buscando

harmonizar objetivos, meios e recursos visando ao incremento da inserção comercial do Estado

no Mercado Internacional. Promove o debate e a troca de opiniões sobre assuntos ligados ao

Comércio Exterior, além de sugerir ações concretas para a promoção das exportações do

Estado.

4.2.3 Conselho Temático de Infra-Estrutura

Tem como objetivo discutir e encaminhar estudos ou projetos voltados para a melhoria

dos serviços de transporte e comunicação no Estado de Pernambuco, identificando, junto a

todos os setores da Indústria, mecanismos de controle de desperdício de energia, bem como a

adoção de fontes alternativas.

4.2.4 Conselho Temático de Meio Ambiente

O meio ambiente é uma preocupação crescente em toda sociedade e não poderia ser

diferente com o setor industrial. Para amparar projetos e discutir as questões ambientais no

Estado, a Federação criou o Conselho Temático de Meio Ambiente.

O órgão trabalha pelo fomento das discussões sobre meio ambiente, facilitando o acesso

do setor sindical na busca de apoio junto aos órgãos públicos e na iniciativa privada. Procura

trazer o pequeno e o médio empresários para discutir problemas relacionados ao meio ambien-

te, promovendo a educação ambiental, para que a população perceba a importância e o seu

papel nas questões ambientais.

4.2.5 A importância de um Conselho Temático das Micro e Pequenas Empresas

A Federação estuda a criação de um Conselho Temático dedicado ao estudo dos assuntos

que dizem respeito aos pequenos negócios. Será, sem dúvida, de vital importância para os

Sindicatos, pois seus temas interessarão a todas as empresas que os compõem.
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As discussões em um conselho exclusivo para as necessidades dos industriais de peque-

nos negócios podem ser o primeiro passo para criar na categoria um sentimento de união e

colaboração. Para subsidiar uma análise sobre o tema, apresentamos as seguintes informações.

A definição de micro e pequenas empresas é dada pela Lei 9.841/99 (Estatuto da MPE),

que estabelece seu porte em função do faturamento no exercício anterior:

• Microempresa: até R$ 433.755,14

• Pequena Empresa: até R$ 2.133.322,00

Estatísticas do Governo Federal (IBGE - 2002) e pesquisas do Sebrae apontam as caracte-

rísticas quantitativas do segmento das MPEs e sua participação no contexto socioeconômico do

País:

•  São 4.605.607 milhões microempresas formais (93,6%)

•  São 274.009 mil pequenas empresas (5,6%)

•  São responsáveis por 57,2 % dos postos de trabalho formais

•  Respondem por 26% das folhas salariais

É grande sua concentração no Sul/Sudeste, em detrimento das regiões menos favorecidas

do País.

Tabela 1 - MPEs industriais no Nordeste - 2002

Fonte: IBGE - Estatísticas do Cadastro Central de Empresas - CEMPRE

Boletim Estatístico da Micro e Pequena Empresa do Sebrae

Observatório Sebrae - base 2002 - publicado em 2005.

Pesquisas nos Balcões Sebrae, em 1999, em 13 Estados, permitiram identificar suas carac-

terísticas qualitativas. As MPEs brasileiras são:

1) Inaptas para montar bons planos de negócio

2) Carentes de capacitação

3) Demandantes de apoio técnico e de crédito

4) Descapitalizadas

5) Desprovidas de  garantias reais

6) Interiorizadas

Com tudo isso, as MPEs apresentam elevadíssima taxa de mortalidade. O fechamento

prematuro de empresas no País tem sido uma das grandes preocupações das entidades de

classe, como CNI e Federação, bem como das instituições que desenvolvem programas de

apoio ao segmento, como é o caso do Sebrae. É nesse ponto que os Sindicatos Patronais têm o

SETOR
MICROEMPRESAS

PEQUENAS

EMPRESAS

Industrial 53.701 3.834

Construção,

comércio e serviços

646.977 37.113

Total Nordeste 700.678 40.947

Total Brasil 4.605.607 274.009
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dever de oferecer assistência às suas empresas associadas, uma vez que são formadas basica-

mente por empresários de pequenos negócios, segundo os padrões brasileiros.

TAXA DE MORTALIDADE DAS MPEs BRASILEIRAS, SEGUNDO O SEBRAE/IBGE - 2003

• Trinta por cento "morrem" no primeiro ano

• Cinqüenta por cento não completam o segundo ano

• Cinqüenta e cinco e seis por cento fecham antes de completar o terceiro ano

• Sessenta por cento fecham até o quarto ano

• Vinte por cento ultrapassam cinco anos.

A principal causa alegada pelos empresários para o fechamento de sua empresa foi a falta

de capital e de apoio financeiro. A segunda, a falta de capacitação pessoal para gerir os negócios.

O ACESSO AO CRÉDITO PELAS MPEs

O Sebrae de São Paulo contratou pesquisa sobre o acesso ao crédito pelas MPEs, incluin-

do os recursos do Programas de Microcrédito lançado pelo Governo Lula em agosto de 2003.

Segundo a pesquisa,

•  Sessenta e um por cento nunca tomaram empréstimos bancários.

•  Cinqüenta e um por cento desejariam tomar empréstimo, se fosse mais fácil e barato.

•  Setenta e quatro por cento conhecem pouco ou nunca ouviram falar sobre alternati-

vas de crédito (microcrédito ou cooperativas de crédito).

•  Somente seis por cento Já haviam acessado o microcrédito.

E, no seu dia-a-dia, como as micro e pequenas empresas se "viram" para conseguir capital

de giro? Os resultados da mesma pesquisa apontam;

Tabela 2 - Como a MPE se financia

Fonte: Sebrae-SP, citado na VEJA de 21/4/04.

É conhecida a tradicional aversão que gerentes de banco e administradores de crédito têm

pelo risco em operações de empréstimos. Quando o tomador é um empresário de pequeno negó-

cio, as razões alegadas, ainda de acordo com a mesma pesquisa, são várias, como se vê a seguir:

FORMAS ALTERNATIVAS DE FINANCIAMENTO %

Fornecedores (pagamento a prazo)

Cheques pré-datados

Entram no cheque especial/cartão de crédito

Descontam duplicatas/títulos

Empréstimos em bancos oficiais

Empréstimos em bancos privados

Parentes/amigos

Empresas de

Agiotas

/financeiras

Não está utilizando ou nunca utilizou

factoring

Leasing

66

45

29

13

12

10

9

4

3

1

16
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Gráfico 1 - Razões alegadas pelos bancos para negar o crédito às MPEs

Fonte - Sebrae-SP - abril 2004.

4.3 PROJETOS SETORIAIS INTEGRADOS - PSI

É sabida a baixa capacidade de competição nos mercados externos das micro e pequenas

empresas brasileiras - e as de Pernambuco não são, de maneira alguma, exceção. Essa baixa

capacidade é oriunda da fragilidade de suas estruturas empresariais, pouca experiência, reduzi-

do conhecimento nos procedimentos para exportação, tecnologia inadequada e principalmente

pela falta de uma cultura de cooperação.

Os Sindicatos Patronais podem ajudar a diminuir e, até, eliminar essas deficiências de seus

associados participando de Projetos Setoriais Integrados (PSI). As ações dos PSI apóiam e finan-

ciam assistência técnica, promoção cultural da cooperação, capacitação tecnológica e gerencial,

adequação dos produtos para exportação, promoção comercial, planejamento de marketing,

organização e ampliação de canais de distribuição no mercado externo.

As parcerias são formalizadas com a ajuda da Fiepe (Centro Internacional de Negócios -

CIN) e envolvem, entre outros parceiros:

• Apex Brasil - Agência de Promoção de Exportações e Investimentos

• Sebrae Nacional

• Ministério das Ciências e Tecnologia

• SENAI - PE

• Sebrae - PE

• Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do Estado de Pernambuco,

• Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia - FACEPE

• Instituto Tecnológico do Estado de Pernambuco - ITEP (através do Programa de Ade-

quação dos Produtos para Exportação - PROGEX).

Os instrumentos financeiros de apoio consistem em recursos de fontes variadas, sendo,

então, formalizadas parcerias envolvendo as instituições:

Falta de garantias

reais

Registro no

Cadin/Serasa

Insuficiência de

documentos

Inadimplência da

empresa

Linhas de crédito

fechadas

Projeto inviável Outras

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

45%
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• Banco do Brasil

• Banco do Nordeste

• BNDES

• Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco - AD/Diper

A seguir, alguns setores industriais já envolvidos com os PSI:

• cachaça engarrafada;

• confecção: moda íntima, moda praia, streetwear, surfwear, feminino, masculino, infantil

e jeans;

• móveis e artefatos de madeira: sala, dormitório, escritório, hotéis, hospitais, escolas,

cozinhas, tubulares, linhas finas de poltronas e cadeiras;

• software: software para o mercado de telefonia computadorizada, fábrica de softwa-

re sob especificação, produtos de hardware com software embarcado, softwares/ser-

viços de segurança para Internet, soluções para gestão hospitalar e laboratorial, sof-

twares educacionais, jogos eletrônicos e multimídia, tecnologia para reconhecimento

de voz;

• gesso: contrapiso autonivelante, gesso cola, massa de gesso para acabamento, gessos

beta, alfa, cerâmico, odontológico, blocos, placas, argamassa para revestimento e ges-

so agrícola.

4.3.1 Projeto Setorial Integrado do Gesso

O gesso e seus derivados podem ser usados em diversos setores. O gesso beta, que é

utilizado na construção civil, possui um valor agregado mais baixo que o gesso alfa, bastante

utilizado na fabricação de moldes e outros produtos da área médica.

A Chapada do Araripe é um dos maiores depósitos exploráveis de gipsita do Continente

Americano, abrangendo vários Estados, numa área de 24.000 km². O Pólo Gesseiro de Pernam-

buco está situado nos municípios de Bodocó, Ouricuri, Exu, Trindade, Ipubi e Araripina. A re-

gião é responsável por 95% da produção nacional de gipsita e seus derivados.

As reservas estimadas do Pólo Gesseiro do Nordeste do Brasil são da ordem de 1 bilhão

de toneladas de minério bruto, representando 18% das jazidas do País. A capacidade, instalada

e em operação, de 2,6 milhões de toneladas/ano, representa 95% de todo o gesso brasileiro,

gerando 12.000 empregos diretos e 60.000 empregos indiretos.

Há na região aproximadamente 312 empresas das quais 21 são mineradoras, 61, calcina-

doras e 230 fábricas de pré-moldados. Através de diagnósticos realizados na região, o Sindus-

gesso e o Sebrae - PE identificaram e selecionaram 20 potenciais empresas exportadoras. O

Projeto, atualmente, conta com a participação de 18 empresas.

A produção anual de gesso do Pólo é dividida da seguinte forma:

• Sessenta e um por cento para fabricação de blocos e placas

• Trinta e cinco por cento para revestimento

• Três por cento para moldes cerâmicos

• Um por cento para outros usos.

O alto teor de pureza, acima de 93%, as características do clima tropical semi-árido com

baixa umidade relativa e a mineração a céu aberto permitem a preparação de uma gama de

produtos de alta qualidade técnica.
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A região dispõe de portos comerciais como os do Recife e Suape (PE), o de Itaqui (MA), o

de Aratu (BA) e o de Pecém (CE), todos com capacidade de carga acima de100.000 t. Por sua

situação geográfica estrategicamente favorável, a partir de demandas localizadas, a logística de

transporte multimodal poderá facilmente adaptar-se à viabilização dos negócios.

Com a iniciativa da inclusão do setor gesseiro no Projeto Setorial Integrado para Promo-

ção das Exportações da Apex, desde o início do ano 2000, o Sindusgesso e o Sebrae/PE inicia-

ram um grande esforço de alavancagem das exportações do gesso de Pernambuco.

A Cadeia Produtiva do Gesso vem atraindo investimentos em pesquisa e capacitação de

mão-de-obra. Foram criados o Núcleo Tecnológico do Gesso localizado no ITEP e o Centro

Tecnológico de Educação Profissional do SENAI, em Araripina, que visam proporcionar o cres-

cimento sustentável e a expansão com qualidade do setor gesseiro na região.

4.3.2 Projeto Setorial Integrado para Exportação da Cachaça

Por meio do Projeto Setorial Integrado da Cachaça (PSI), do Sebrae-PE com a Associação

de Produtores de Aguardente de Cana e Rapadura de Pernambuco (Apar) e com apoio da

Agência de Promoção às Exportações - Apex Brasil, os produtores pernambucanos lutam para

ampliar seu mercado, principalmente nas exportações.

O PSI da Cachaça em Pernambuco, que tem a participação de 17 empresas, visa à

adequação da bebida pernambucana às exigências do mercado consumidor internacional.

Desenvolve, ainda, ações de promoção comercial, como participações em feiras nacionais e

internacionais.

No Brasil, há mais de cinco mil marcas de cachaça e cerca de 30 mil produtores, segundo

dados do Programa Brasileiro de Desenvolvimento da Cachaça - PBDAC, gerando aproximada-

mente 400 mil empregos diretos e indiretos.

Em 2003, segundo a Federação Nacional das Associações dos Produtores de Cachaça de

Alambique - Fenaca, o Brasil produziu cerca de 1,5 bilhão de litros e o faturamento do setor

chegou a R$ 2 bilhões. Desse total, cerca de 15 milhões de litros (1%) foram exportados. Na

Alemanha, que é o mercado que consome mais de 30% do total exportado, a cachaça é, em

muitos bares, a segunda bebida mais pedida perdendo apenas para a cerveja.

Segundo o Instituto Nacional de Metrologia - Inmetro, a diferença básica entre a aguar-

dente de cana e a cachaça está na origem da matéria-prima. Enquanto a aguardente é feita

diretamente a partir do destilado da cana, geralmente em escala industrial, a cachaça é elabora-

da a partir do melaço resultante da produção de açúcar de cana, sendo produzida de forma

artesanal em alambiques, o que a torna mais pura e livre de impurezas.

Os principais importadores da bebida, depois da Alemanha, que fica com 30% das expor-

tações, são Paraguai, Inglaterra, Portugal, Itália e EUA.

4.3.3 Projeto Setorial Integrado para a Confecção

A indústria de moda e confecção de Pernambuco possui características peculiares como

design e estilo próprio. A diversidade da cultura pernambucana é um fator de incentivo à criati-

vidade e à diferenciação das confecções do Estado e contribui, significativamente, para a indús-

tria da moda nacional, cuja principal marca são produtos com influência cultural, finos detalhes,

delicadeza e fortes características de praticidade, simplicidade e estilo casual que agradam ao

consumidor estrangeiro.

Segundo pesquisa de caracterização do Pólo de Confecção do Agreste Pernambucano,

elaborado pela Universidade Federal de Pernambuco, existem 12 mil unidades produtivas na
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região, trabalham cerca de 76 mil pessoas no ramo, produzem 57 milhões de peças/mês e

faturam, mensalmente, cerca de R$ 144 milhões.

O Sindicato das Indústrias de Vestuário de Pernambuco - SINDIVEST – estima que, entre

as empresas trabalhando no mercado formal no Estado, 66% sejam microempresas, 24% se-

jam de pequeno porte e as 10% restantes sejam todas empresas de médio porte. As indústrias

do setor de moda/confecções de Pernambuco empregam de 70 a 90 funcionários por unidade

fabril, em média, e operam, aproximadamente, 30 a 50 máquinas de confecção.

O PSI para a Confecção contempla 40 empresas do Pólo de Confecção de Pernambuco,

sendo que 28 são de Santa Cruz do Capibaribe.

4.3.4 Projeto Setorial Integrado para Móveis

O Sindicato das Indústrias de Móveis de Pernambuco - SINDMÓVEIS – tem sido, nos

últimos anos, o grande articulador da interação entre o setor moveleiro estadual e as institui-

ções de apoio ao desenvolvimento das empresas. As ações desenvolvidas incluem  capacitação,

programas de design, programas de desenvolvimento tecnológico, participação em feiras e mis-

sões técnicas, dentre outras atividades. Dessa forma, o setor moveleiro está se consolidando no

Estado.

O SINDMÓVEIS, com intuito de apoiar os pólos, deu início a um programa de capacita-

ção na área do design, realizado pela Associação Brasileira de Móveis - ABIMÓVEL – através do

Programa de Desenvolvimento das Exportações de Móveis - PROMÓVEL. Hoje, é possível

identificar os pontos fortes e fracos da região produtora, o potencial competitivo, o nível de

cooperação entre os fabricantes e o potencial de desenvolvimento de mercados.

O desenvolvimento do setor moveleiro em Pernambuco está levando os empresários a

buscar novos mercados. Treze empresas participam do Projeto Setorial Integrado para Promo-

ção das Exportações - PSI/Móveis, para atuarem de forma eficiente no mercado internacional

com diversos estilos de móveis, utilizando matérias-primas como madeira maciça, MDF, aglo-

merado, aço, alumínio e couro, entre outros. Dentre essas empresas, podemos citar fabrican-

tes de estofados, de salas de jantar, móveis para escritório e linhas finas de poltronas e cadeiras,

utilizando-se de fatores culturais ou da concepção minimalista italiana na composição de seus

produtos.

Embora com produtos e finalidades diferentes, as empresas formam um grupo homogê-

neo, no qual várias delas trabalham em parcerias, visando à otimização dos recursos produtivos

e do know-how, gerando melhoria na qualidade dos produtos ofertados e, conseqüentemente,

aumento da competitividade das empresas que participam do PSI.

O Projeto já mostra sinais de melhoria na qualidade dos produtos e na criação de novos

designs desenvolvidos para mercados externos, atraindo novas empresas interessadas em co-

mercializar seus produtos fora do Brasil. Uma das empresas do Projeto foi classificada, entre

mais de 400 candidatos de vários países, para expor seus produtos no Salão Satélite, na Feira de

Milão, em abril de 2003, onde houve grande aceitação dos produtos pernambucanos no evento

de maior expressão do setor moveleiro mundial.

4.4 MOVIMENTO BRASIL COMPETITIVO - MBC

Entre as diversas iniciativas para o desenvolvimento setorial, deve-se incluir as do Movi-

mento Brasil Competitivo, representado em Pernambuco pela Fiepe.

O MBC é uma instituição privada, originada na sociedade organizada e tem, como objeti-

vo, alavancar a competitividade e melhorar a qualidade de vida do País. Foi criado em novembro
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de 2001 e é reconhecido como uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OS-

CIP), voltada ao estímulo e ao fomento do desenvolvimento da sociedade brasileira.

Essa nova instituição congrega as antigas funções do Instituto Brasileiro da Qualidade e

Produtividade (IBQP) e do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP).

O Movimento tem como objetivo principal viabilizar projetos que visam ao aumento da

competitividade das organizações (públicas e privadas), de maneira sustentável, contribuindo

para a melhoria da qualidade de vida da população.

Deseja contribuir para que, entre outras coisas, a sociedade brasileira conte com:

•uso disseminado de tecnologias de gestão nos setores público, privado e terceiro setor,

com promoção do desenvolvimento sustentado;

•Programas Estaduais de Competitividade e Qualidade implantados em todos os Estados

da Federação;

•pelo menos 20 setores com sistemas de avaliação e premiação implantados;

•uso disseminado de sistema de avaliação e premiação em micro e pequenas empresas;

•Sistema de Avaliação da Gestão obrigatório em todas as organizações federais;

•Sistema de Reconhecimento do Nível de Gestão disseminado nas organizações públicas;

•Premiação da Qualidade do Governo Federal difundida em todos os níveis de Governo;

•uso de mapas de benchmarking como ferramenta da competitividade em cadeias e ar-

ranjos produtivos locais e regionais;

•cultura da medição e avaliação amplamente disseminadas;

•cultura de inovação e marketing disseminada.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS

Para realizar sua missão, o MBC propõe-se conduzir suas ações segundo quatro conceitos

fundamentais:

1) Autonomia e continuidade

• A instituição deve ser um movimento da sociedade em parceria com o Estado, sem

estar vinculado a um governo específico. Seu modelo de financiamento e gestão

deve garantir sua continuidade a longo prazo, independentemente de mudanças de

governo ou políticas partidárias.

2) Abrangência ampla, instrumentação e medição de resultados

• Os métodos, instrumentos e tecnologias de gestão e implementação devem consi-

derar todos os programas existentes e vinculados à melhoria da qualidade e produ-

tividade no Brasil.

• O Prêmio Nacional da Qualidade deve ser tido como referência para outros prêmios,

descentralizando a execução através de programas estaduais e municipais.

• Além disso, o MBC também deve abrigar e estimular o fortalecimento e a continui-

dade de esforços e iniciativas bem-sucedidas relacionadas às metas mobilizadoras

do extinto PBQP e interagir com programas governamentais.

3) Caráter mobilizador e a visibilidade do MBC

A mobilização é um fator crítico de sucesso para o MBC, por isso é fundamental haver um

processo de comunicação muito eficiente e atuante, pautado em uma infra-estrutura de divul-

gação e de mobilização que utilize todos os recursos disponíveis para divulgação das ações e

realizações. Assim, mobilização e comunicação devem ter dois enfoques: competitividade e

qualidade de vida.
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4) Organização e Gestão

• Devem ser prioritárias e compartilhadas de modo a manter a representatividade dos

principais agentes.

Sua estrutura é formada por um Conselho Superior, composto por representantes das

iniciativas privada e pública e um da Fundação Nacional da Qualidade. Como órgão consultivo e

de assessoramento estratégico e técnico, há o Conselho das Partes Interessadas e os Comitês

Temáticos.

Os Comitês Temáticos encarregam-se de apresentar estudos, sugestões e embasamento

técnico sobre assuntos específicos ligados à competitividade e às estratégias do MBC que serão

encaminhados pela Diretoria para decisão do Conselho Superior. Os Comitês em funcionamen-

to são:

• COMITÊ DE EDUCAÇÃO

• COMITÊ DE ESTRATÉGIA E GESTÃO

• COMITÊ DE INOVAÇÃO

• COMITÊ DO SETOR PÚBLICO

• COMITÊ DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Em 2006, o Movimento pretende constituir Comitês os seguintes temas, que serão de

grande interesse para os Sindicatos Patronais:

• PROGRAMAS ESTADUAIS DE QUALIDADE, PRODUTIVIDADE E COMPETITIVI-

DADE

• INOVAÇÃO

• PAPEL DA EDUCAÇÃO NA COMPETITIVIDADE

• REDES DE COMPETITIVIDADE

• CADEIAS PRODUTIVAS E ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS

4.5 PRÊMIO NACIONAL DE QUALIDADE - PNQ

O PNQ é marca registrada da Fundação Nacional da Qualidade. É um estímulo em reco-

nhecimento à excelência na gestão das organizações sediadas no Brasil. O Prêmio busca pro-

mover:

• o entendimento dos requisitos para alcançar a excelência do desempenho e, portanto,

a melhoria da competitividade;

• a troca de informações sobre métodos e sistemas de gestão que alcançaram sucesso e

sobre os benefícios decorrentes da utilização dessas estratégias.

O Prêmio está baseado em um conjunto de oito critérios para a excelência do desempe-

nho, criados a partir do compartilhamento de experiências entre organizações dos setores pú-

blico e privado. Os oito Critérios de Excelência referem-se a:

• Liderança

• Estratégias e planos

• Clientes

• Sociedade
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• Informações e conhecimento

• Pessoas

• Processos

• Resultados

Esses critérios servem não somente como referencial para o processo de premiação,

mas, principalmente, para permitir um diagnóstico do sistema de gestão, seja qual for o tipo de

organização.

4.6 PROGRAMAS ESTADUAIS DA QUALIDADE,

PRODUTIVIDADE E COMPETITIVIDADE

Os programas estaduais geralmente são parcerias entre os setores público, privado e

terceiro setor, que visam à mobilização, capacitação e ao reconhecimento das organizações

do Estado, de forma democrática, oportunizando a promoção e o aprimoramento dos pro-

dutos e serviços da economia regional. O reflexo imediato é a melhoria da qualidade de vida

da população.

Essas parcerias se dão pelo compromisso do Governo, de empresários, trabalhadores e

consumidores com as modernas técnicas e sistemas de gestão, para o aumento da competitivi-

dade e qualificação dos produtos e serviços disponibilizados à sociedade.

4.6.1 Programa Pernambucano da Qualidade - Propeq

A Fiepe coordena o Programa Pernambucano da Qualidade - Propeq, que conta com a

participação de cerca de 130 empresas. O Programa, criado com o objetivo de incentivar a

implantação de projetos de Gestão pela Qualidade Total em todos os segmentos socioeconô-

micos de Pernambuco, representa uma decisiva inserção do Estado na nova economia globa-

lizada.

Institucionalizado por acordo de cooperação, firmado em 06 de outubro de 1992, do qual

participaram Fiepe, Sudene, UFPE, Bandepe, Seplan, Sebrae, Senai, Fesp, ITEP e IEL, contribui

para efetivar mudanças que proporcionam a modernização na gestão das empresas, da adminis-

tração pública e das instituições em geral. Anualmente, realiza a versão estadual do Prêmio

Nacional da Qualidade.

 MISSÃO DO PROPEQ

Sensibilizar a alta administração das empresas, do serviço público e das instituições, arti-

cular iniciativas, disponibilizar informações que favoreçam o desenvolvimento da gestão pela

qualidade e acompanhar sua evolução.

 VISÃO PERNAMBUCO 2010

Ser o estado brasileiro cuja qualidade de vida modelo e a reconhecida excelência das

empresas, da administração pública e das instituições resultem na satisfação e no orgulho dos

pernambucanos.
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Ilustração 1 - Organização do Propeq

 VISÃO DO PROPEQ 2010

Ser o principal agente de mudança do Estado de Pernambuco, pela multiplicação da filo-

sofia da qualidade, resultando em qualidade de vida modelo para os pernambucanos e reconhe-

cida excelência das empresas, da administração pública e de suas instituições.
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  VALORES E PRINCÍPIOS

• Focar todas as ações da organização na satisfação do cliente.

• Alcançar a competitividade através do aumento da produtividade e da redução dos

custos.

• Considerar a educação uma prioridade para todas as organizações, como premissa

básica e estratégica para atingir a excelência.

• Desenvolver parcerias na cadeia do fornecedor ao cliente.

• Educar, valorizar e incentivar as pessoas para que se realizem e sejam a base do sucesso.

• Dar auto-sustentação e continuidade ao processo e ao êxito nos resultados, através da

participação de cada um, conscientes do seu papel para o todo.

• Compartilhar claramente objetivos e metas.

• Cuidar para que os resultados conseguidos beneficiem toda a sociedade.

• Incentivar o trabalho em grupo pelo valor que as pessoas agregam ao seu resultado e

pelo comprometimento que decorre do envolvimento e da participação.

• Buscar a melhoria contínua dos processos, com ênfase na prática (aprender fazendo,

do simples para o complexo).

• Manter abertura a novas idéias.

• Medir para gerenciar.

4.6.2 Prêmio da Qualidade e Gestão de Pernambuco (PQGP)

O Prêmio da Qualidade e Gestão de Pernambuco é um reconhecimento ao Sistema de

Gestão das Organizações do Estado, públicas ou privadas, de qualquer porte ou área de atuação.

O processo não se limita à premiação, mas possibilita,  por meio da ajuda de profissionais

reconhecidamente preparados, disponibilizar um sistema de auto-avaliação de qualidade e

gestão.

 OBJETIVOS

Incentivar a gestão pela qualidade de serviços e produtos e o planejamento estratégico,

auxiliando as organizações do Estado no avanço da competitividade e responsabilidade social.

Disponibilizar informações e suporte sobre práticas de posturas empreendedoras, com a finali-

dade de aperfeiçoar continuamente os processos da organização.

 PARTICIPAÇÃO

Estão aptas a participar dos processos de auto-avaliação e premiação PQGP todas as

organizações de natureza pública ou privada, de pequeno, médio ou grande porte, localizadas

em Pernambuco. Para participar, as instituições devem enviar a ficha de inscrição para a coorde-

nação do PQGP, junto com o cadastramento e cumprir as demais exigências do manual de

instruções.

 PREMIAÇÃO

As empresas são premiadas nas faixas Ouro, Prata e Bronze, com base nos critérios de

excelência da Fundação Prêmio Nacional da Qualidade (FPNQ), adotando-se uma pontuação

máxima de 500 pontos. O PQGP não contempla apenas uma empresa, mas reconhece todo um

grupo de organizações que ultrapassarem a pontuação estabelecida para cada nível. O processo

de avaliação é mantido dentro de absoluta confidencialidade quanto às informações de cada

organização participante.
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O processo de auto-avaliação, além de se desenvolver buscando agregar valor, é man-

tido dentro de absoluta confidencialidade quanto às informações de cada organização par-

ticipante.

Participar do Prêmio é mais que uma disputa; é, também, receber apoio sistematizado e

confiável para gerar qualidade e resultados crescentes.

4.7 COOPERATIVISMO DE CRÉDITO

As micro e pequenas empresas brasileiras historicamente encontram dificuldades de acesso

ao crédito, por motivos que vão desde a falta de confiabilidade de seus números e dados contá-

beis, passando pela precariedade de suas garantias reais normalmente exigidas pelos bancos  até

a aversão pelo risco que têm os agentes financeiros.

Para minimizar essas dificuldades, o Banco Central foi autorizado pelo Conselho Monetá-

rio Nacional, em junho de 2003, a aceitar registros de cooperativas de crédito de micro e

pequenos empresários e empreendedores.

Posteriormente, em novembro do mesmo ano, permitiu a constituição de Coope-

rativas de Crédito de empresários participantes de empresas vinculadas diretamente a

um mesmo Sindicato Patronal ou direta ou indiretamente a Associações Patronais de Grau

Superior, em funcionamento, no mínimo, há três anos, quando da constituição da coope-

rativa.

Os Sindicatos Patronais e a própria Federação (como Associação Patronal de Grau Supe-

rior) podem contar com um instrumento de vital importância para proporcionar aos seus asso-

ciados acesso a serviços financeiros mais baratos e, principalmente, acesso a financiamentos de

capital de giro e a linhas de crédito oficiais, geralmente subsidiadas.

4.7.1 O que são Cooperativas de Crédito

Cooperativas são associações autônomas de pessoas que se unem, voluntariamente, para

satisfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de uma

empresa de propriedade coletiva e democraticamente gerida.

Atuam como instituições financeiras, com forma e natureza jurídica próprias, sem fins

lucrativos, autorizadas e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil.

Atuar como instituição financeira significa que as Ccooperativas de Crédito de Empresá-

rios podem proporcionar aos seus associados ou cooperados acesso a vários produtos e servi-

ços financeiros, destacando-se as linhas de crédito, depósitos à vista e a prazo, contas corren-

tes, cartões de crédito e de débito e seguros.

Como são instituições que não visam a lucros, podem operar com taxa de juros diferen-

ciados, mais adequados ao perfil de seus associados, geralmente empresários de pequenos

negócios.

Segundo estatísticas do Banco Central do Brasil, de junho de 2005, o Brasil conta com

cerca de 80 cooperativas de Crédito de Empresários (MPE), principalmente comerciantes, menos

de 6% do total de instituições do Sistema. Considerando-se a média de 1000 associados por

Cooperativa de Crédito, estima-se que somente de 80.000 MPE (1,6%) têm acesso ao crédito

cooperativo, em condições mais favorecidas.
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4.7.2 As principais vantagens oferecidas pela Cooperativa de Crédito aos

seus associados

1) O voto em igualdade de condições

A participação dos associados no capital da Cooperativa depende de sua condição finan-

ceira. O valor de cada cota-parte não pode exceder o do salário mínimo. E o máximo que um

associado pode subscrever é 1/3 do capital total da cooperativa.

No entanto, nas assembléias, cada associado tem um voto, independentemente da sua

participação no capital da Cooperativa. É o princípio Um Homem, Um Voto. Além do direito de

votar, tem o de ser votado. Assim, pode ser escolhido como administrador da cooperativa,

conselheiro ou indicar as pessoas de sua confiança, em igualdade de condições com todos os

outros associados.

2) O atendimento personalizado

A Cooperativa de Crédito é formada, geralmente, por pessoas que se conhecem, com

afinidades profissionais e/ou econômicas. Seus administradores são eleitos pelos cooperados,

que neles depositam seu voto de confiança. Nas operações do dia-a-dia, os cooperados são

tratados como proprietários da Cooperativa e suas demandas pessoais são respeitadas, sendo-

lhes dispensado atendimento personalizado.

O que se observa, hoje em dia, nos médios e grandes bancos comerciais, públicos ou

privados, é o distanciamento cada vez maior dos seus clientes, com investimentos pesados em

tecnologia para mantê-los afastados das agências, incentivando o uso de Home banking e caixas

eletrônicos.

3) A remuneração da cota-parte aplicada como participação nas sobras do exercício

A legislação permite,e o Estatuto Social deve estabelecer que as cotas-partes dos associados

sejam corrigidas monetariamente e remuneradas em até 12% ao ano. As cooperativas de crédito

distribuem as sobras líquidas do exercício (após a constituição do Fundo de Reserva, do Fundo

de Assistência Técnica, Educacional e Social e da remuneração das cotas-partes)

proporcionalmente às operações realizadas pelos seus associados, salvo deliberação em contrário

da Assembléia Geral.

Caso tenha ocorrido prejuízo no exercício, o mesmo poderá ser coberto pelas reservas

legais. Se forem insuficientes, poderá ser estabelecido um prazo, no exercício seguinte, para sua

cobertura ou haverá uma chamada extra de capital. As sobras líquidas distribuídas proporcional-

mente aos associados são tributáveis na declaração de imposto de renda da pessoa física.

4) O direito de retirada, observado o Estatuto

O associado tem o direito assegurado, pela legislação, de se retirar da sociedade quando

assim julgar conveniente. O Estatuto Social estabelecerá as condições da devolução de suas

cotas-partes, corrigidas. Usualmente, a devolução é feita após o encerramento do exercício

social e da aprovação do balanço geral.

O retirante tem direito às distribuições de resultados ou o dever de cobrir parte do pre-

juízo, caso verificado. Caso a devolução dos recursos ao associado possa prejudicar a Coopera-

tiva, poderá ser estabelecido um parcelamento dos mesmos. No caso de falecimento do asso-

ciado, suas cotas-partes poderão ser transferidas ou pagas aos herdeiros, obedecido o procedi-

mento citado acima.
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4.7.3 Principais diferenças entre Cooperativas de Crédito e os Bancos

Comerciais

Na Cooperativa de Crédito, diferentemente dos Bancos, seus proprietários são os seus

clientes. Não precisa ter lucros para funcionar, bastando ser remunerada o suficiente para sal-

dar suas próprias contas. Seu custo é rateado entre o quadro social na forma de juros e menores

taxas. Quanto mais reduzidos forem os custos da Cooperativa, tanto menores serão os juros e

taxas cobrados por esta.

As diferenças em relação aos Bancos começam no tamanho e no destino dos rendimen-

tos recebidos com as operações. Nos Bancos, tais rendimentos são apropriados pelos donos,

constituindo lucro; nas Cooperativas de Crédito, quando existem sobras, são divididas entre

os associados ou utilizadas para sua capitalização, elevando-se o valor das cotas de capital dos

associados.

1) Aplicação de recursos e tomada de empréstimos com taxas diferenciadas dos

Bancos da praça

Além do baixo custo operacional, devido à sua reduzida estrutura física e de pessoal, as

Cooperativas podem fornecer empréstimos com juros menores que os praticados pelos ban-

cos locais e, ainda, remunerar as aplicações de seus associados com taxas superiores às do

mercado.

Nas cidades médias e pequenas que dispõem de uma ou mais Cooperativas de Crédito

bem estruturadas, a formação das taxas de captação e empréstimo locais é feita pela coopera-

tiva, forçando os Bancos Comerciais concorrentes a acompanhá-la. Nas grandes cidades e capi-

tais, esse fenômeno pode ser verificado nos bairros onde há ocorrência de Cooperativas de

Crédito, principalmente aquelas de comerciantes.

2) A irrigação da economia local

Como as Cooperativas de Crédito só podem operar com seus associados, a maior parte

dos seus recursos tende a ficar no próprio município, contribuindo para o seu desenvolvimento.

Os Bancos Comerciais, os Correspondentes Bancários e os Bancos Postais atuam como drena-

dores de recursos da comunidade, captando as poupanças locais e aplicando-as nas praças que

oferecem maiores possibilidades de lucro.

Enquanto os bancos precisam aplicar apenas 25% de seus "depósitos à vista" na agricul-

tura, as Cooperativas de Crédito Rural aplicam, no mínimo, 60%; a maioria dos bancos priva-

dos prefere depositar no Banco Central o valor referente aos "depósitos à vista" a financiar a

agricultura.

Entretanto, apesar dos avanços que as Cooperativas de Crédito têm em relação aos Ban-

cos Comerciais, isso não significa que todas são agentes do desenvolvimento. Algumas, e não

são poucas, atuam meramente como agentes financeiros, visando tão-somente à sua sustenta-

ção econômica, independentemente de quem é o beneficiário. Muitas são bem seletivas quanto

ao seu quadro social e não estão, por opção, vinculadas ao desenvolvimento social, seja ele no

meio rural ou no urbano.
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Tabela 3 - COMPARATIVO ENTRE AS COOPERATIVAS E OS BANCOS

Fonte: Bittencourt, Gilson A. – Cooperativas de Crédito Solidário – Constituição e Funcionamento 2001 – p. 25.

4.7.4 A futura Cooperativa de Crédito dos Empresários da Fiepe

A Federação, tão logo foram publicados os normativos do Banco Central permitindo a

constituição de cooperativas de empresas filiadas a Sindicatos Patronais, iniciou um movimento

para a constituição de uma cooperativa de crédito formada pelos seus Sindicatos filiados.

Contratou a elaboração de projeto técnico de constituição, encaminhou-o ao Banco Central e

aguarda a devida autorização para a formalização da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo de

Empresários das Indústrias da Região Metropolitana e Zona da Mata do Estado de Pernambuco.

O apoio para sua implantação está sendo dado pela Cooperativa Central Unicred Norte

Nordeste, à qual a futura cooperativa se filiará. A Federação sabe "das dificuldades atuais para as

empresas obterem crédito e que a cooperativa representa uma saída a tais obstáculos".

4.8 ARTICULAÇÃO DA CRIAÇÃO DE CENTROS DE

CAPACITAÇÃO

Os Sindicatos Patronais ligados à Federação podem contar com a excelente estrutura do

Senai na articulação da criação de centros de capacitação. O Senai está, praticamente, em todas

as regiões pernambucanas, oferecendo capacitação a todos os tipos de empresas e cursos para

empresários e seus empregados.

ATIVIDADE BANCOS COOPERATIVAS DECOOPERATIVAS DE

CRÉDITO

Direção Donos (ou governos) Associados

Captação e

rendas

Transferem às grandes

cidades

Retêm e aplicam no local

Programas

Oficiais

Participam (alguns) Podem participar,

principalmente as de Crédito

Rural

Crédito Priorizam os grandes

projetos ou atividades

selecionadas

Analisam a necessidade e a

capacidade de investimento

e pagamento dos associados

Taxa de

juros

Sempre as do mercado Sempre abaixo do mercado

Resultados São lucros que

remuneram os donos

e/ou acionistas

São sobras, distribuídas

entre os associados ou

reinvestidas na Cooperativa

Custo

Operacional

Maior, dev ido à estrutura

mais pesada

Menor (pequenas

estruturas)

Serviços

financeiros

Cobram elevadas taxas

(visam ao lucro)

Cobram uma pequena taxa

pelos serviços (não visam ao

lucro)

Atendimento Impessoal ou de acordo

com o dinheiro do cliente

Tende a ser personalizado

para todos os associados
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No entanto, os Sindicatos podem necessitar de programas específicos para as empresas

em seus arranjos produtivos ou para a cadeia produtiva do setor. Uma das alternativas interes-

santes é a parceria com o Senai, que, aliás, é um parceiro estratégico, integrante do Sistema.

Os atuais Centros de Formação Profissional do Senai são:

RECIFE - SANTO AMARO

Centro de Formação Profissional Manoel de Brito

Av. Norte, 539 Santo Amaro - CEP 50010-011 - Recife/PE

Fone.: (81) 3423-5122 - Fax: (81) 3423-5122

RECIFE - AREIAS

Centro de Formação Profissional Joseph Turton Júnior

Av. Dr. José Rufino,1141 Areias - CEP 50378-000 - Recife/PE

Fone.: (81) 3251-0666 - Fax: (81) 3251-0666

apoio@jtj.pe.senai.br

RECIFE - ÁGUA FRIA

Centro de Treinamento da Construção Civil Austriclínio Côrte Real

R. Japaranduba, 98 - Água Fria

CEP 52120-150 - Recife/PE

Fone: (81) 3444-5560 - (81) 3444-5554

E-mail: sctcc@terra.com.br

RECIFE - MANGUEIRA

Centro de Unidades Móveis Roberto Egydio de Azevedo

R. Alexandre Rodrigues Ferreira, 163

Mangueira - CEP 50820-011 - Recife/PE

Fone.: (81) 3428-2600 - (81) 3428-1847

E-mail: cmovelpe@truenet.com.br

senaicum@truenet.com.br

CARUARU

Centro de Formação Profissional Comendador José Victor de Albuquerque

Rua D 8, João Gomes Pontes, 166

Vila Kennedy - CEP 55036-240 - Caruaru/PE

Fone.: (81) 3721-2675 - Fax: (81) 3721-5389

E-mail: senaijva@netstage.com.br

SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE

Escola Senai de Santa Cruz do Capibaribe

Rua Maria Paulina da Conceição, 251 - Nova Santa Cruz

CEP 55.190 - 000 - Santa Cruz do Capibaribe - PE

Fone.: (81) 3705-1767 - Fax (81) 3705-1767
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PETROLINA

Centro de Formação Profissional Euclydes Figueiredo

Av. Monsenhor Ângelo Sampaio, 267

Areia Branca - CEP 56300-000 - Petrolina/PE

Fone.: (87) 3864-1286 - Fax: (87) 3864-3577

senaief@netcap.com.br

PAULISTA - PARATIBE

Centro Nacional de Tecnologia Têxtil Domício Velloso da Silveira - Certtex

Rodovia BR101 Norte - Km 52,3

Paratibe - CEP 53417-710 - Paulista/PE

Fone.: (81) 3438-5144 - Fax: (81) 3438-5371

apoio@certtex.pe.senai.br

CABO DE SANTO AGOSTINHO

Centro de Formação Profissional Francisco Adrissi Ximenes Aguiar

Rodovia PE 60 - Km 01 - CEP 54500-000

Distrito Industrial - Cabo de Santo Agostinho/PE

Fone.: (81) 3521-0952 - Fax: (81) 3521-0973

E-mail: secrfaxa@hotlink.com.br

PETROLINA

Centro Regional de Tecnologia de Alimentos Mário David Andreazza

Rodovia BR 407 - Km 08, s/n

João de Deus - CEP 56300-000 - Petrolina/PE

Fone.: (87) 3863-3894 - Fax: (87) 3863-1287

E-mail: senaicerta@uol.com.br

ARARIPINA

Agência de Treinamento Sebastião Lesse de Figueiredo Lins

Estrada Rancheira, s/n

CEP 56280-000 - Araripina/PE

Fone.: (87) 3873-1594

4.9 AMBIENTE EMPRESARIAL E COMPETITIVIDADE

Quando se fala em entidades competitivas, pode-se observar que uma parte de seus re-

sultados deve-se ao seu próprio desempenho perante os concorrentes, mas outra se deve ao

setor de atuação no qual ela está inserida. Por isso, torna-se necessária a análise do setor e a sua

influência nos resultados da entidade.

Essa análise pode ser elaborada por meio do modelo das cinco forças da concorrência.

Esse modelo é reconhecido mundialmente e foi apresentado por Michael Porter nos seus famo-

sos livros Estratégia Competitiva e Vantagem Competitiva. Serra resume as cinco forças da

seguinte forma:
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1) Rivalidade entre concorrentes - É a mais significativa dentre as forças. Nela, os aspec-

tos mais importantes são: a atividade, a agressividade dos concorrentes e as ferramen-

tas de competição para conseguir mais mercados ou os melhores pedidos vindos de

clientes.

Imagine a reação dos concorrentes, caso o Sindicato resolvesse entrar

competitivamente no mercado de capacitação empresarial.

2) Barreiras às entradas de concorrentes - Se as barreiras existentes forem de fato difíceis

de superar, isso vai desestimular a entrada de novos concorrentes. Por outro lado,

deve-se imaginar que os que conseguirem superá-las provavelmente serão concorren-

tes mais fortes.

Hoje em dia, a legislação favorece o unissindicalismo e isso é uma barreira para

novos entrantes. Imagine se, com a Reforma Sindical, essa proteção acabar.

3) Poder dos fornecedores - Esses têm poder se o setor for dominado por poucas em-

presas fornecedoras ou seus produtos forem exclusivos/diferenciados de forma que

seja custoso trocar de fornecedor.

Essa força não atinge diretamente o setor dos Sindicatos devido à sua característica

de entidade de classe e prestadora de serviços. Foi colocada aqui para fins didáticos.

4) Poder dos compradores - Eles têm poder quando concentram compras em grandes

volumes. Os produtos ou serviços a serem comprados são padronizados e não dife-

renciados, as margens de lucros do setor são muito reduzidas e os próprios compra-

dores podem comprar ou executar os serviços que compram.

Imagine se o Sindicato decide implantar um serviço de Plano de Saúde sem analisar

profundamente as margens de contribuição e se o plano apresentado realmente

oferece algum diferencial para seus possíveis clientes.

5) Produtos (ou serviços) substitutos - Seu poder será maior quando oferecer vantagem

de preço em relação aos já existentes e/ou proporcionar vantagens de desempenho.

Imagine que um Sindicato ofereça o serviço de Emissão de Certificados de Origem

e que, de repente, não haja mais a necessidade de sua emissão ou que eles sejam

substituídos por outro documento emitido por outro tipo de entidade.
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GESTÃO DO SINDICATO

Administrar é o processo de planejar, organizar, dirigir e controlar a utilização dos recur-

sos humanos, financeiros e estruturais de uma organização para alcançar seus objetivos de for-

ma eficaz e eficiente, como, por exemplo, a representação dos interesses dos seus associados.

Existem vários exemplos de Sindicatos que tiveram uma evolução fantástica, dobrando, em

pouco tempo, o número dos seus associados, depois de terem sido lideradas por presidentes

aptos e interessados em modelos de gestão profissional. Também existe o contrário: Sindicatos

que perderam o apoio de seus associados devido à inoperância e à má condução, por parte da

diretoria, dos reais interesses de seus associados. Incontáveis anos podem ser despendidos para

se erguer uma entidade, mas bastam alguns meses para desestruturá-la por completo.

Para sensibilizar os dirigentes e executivos acerca da necessidade de "governar" um Sindi-

cato com profissionalismo, esta parte do Manual trata de diversas ferramentas de gestão adap-

tadas à sua realidade, bem como de formas de comportamento e atitudes pessoais que contri-

buem positivamente para um futuro próspero da entidade.

A presente abordagem não trata de todos os aspectos da administração de um Sindicato,

mas pretende tratar os temas mais relevantes resumidos a seguir:

• Processos (burocráticos) internos - Para o bom funcionamento da organização é ne-

cessário atender às exigências legais, trabalhistas, contábeis e fiscais para demonstra-

ção aos associados, e à comunidade em geral, que o Sindicato é tão rigoroso quanto

uma empresa de sucesso no trato de suas questões formais. Documentar as ações da

entidade ajuda na construção de sua memória e no melhor acompanhamento e con-

trole de suas ações, além de diminuir custos. Dentro dos processos internos, encon-

tram-se, ainda, o planejamento estratégico e o monitoramento da organização.

• Gestão Financeira - Uma entidade saudável, obviamente, não pode gastar mais do que

arrecada. Para tanto, é necessário ter um bom fluxo de caixa, centros de custos e um

planejamento orçamentário eficiente.

• Gestão de RH - São as pessoas que promovem o desenvolvimento e garantem o suces-

so de uma organização. Muito além de formalismos como organogramas, manuais or-

ganizacionais e descrição de cargos e salários é preciso saber como motivar e mobilizar

os colaboradores do Sindicato para o sacerdócio da causa associativista. Também é

necessário identificar qual é a competência que o mercado exige do Sindicato e prepa-

rar os funcionários para garantir um bom desempenho em suas funções.

• Mercado - Sindicato como prestador de serviços aos seus associados está inserido em

um mercado competitivo, com regras de oferta, demanda, preços e satisfação dos

seus clientes.

5.1 PROCESSOS INTERNOS

São os processos obrigatórios para a constituição e a manutenção da organização legal do

Sindicato. Muitas das exigências estão definidas na própria Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT em seus artigos 511 a 610 que estão sob o título "Da Organização Sindical".

Esses artigos tratam de diversos assuntos relacionados aos Sindicatos Patronais, de em-

pregados, de autônomos e de profissionais liberais. Em linhas gerais, seus capítulos e seções

discorrem sobre:
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• A associação em Sindicatos

• O reconhecimento do Sindicato

• A administração do Sindicato

• As eleições sindicais

• As federações e confederações sindicais

• O direito de sindicalizar-se e os direitos dos sindicalizados

• A gestão financeira do Sindicato e sua fiscalização

• As contribuições e seu respectivo recolhimento

• A destinação das contribuições e suas aplicações

• As penalidades desta lei.

5.1.1 Procedimentos básicos

5.1.1.1 Constituição

Para constituição de um Sindicato deve-se ater à Portaria do Ministério do Trabalho e

Emprego nº. 343 de 04 de maio de 2000 sobre o pedido de registro sindical. Nela são discrimi-

nados os documentos necessários como:

• O edital de convocação dos membros da categoria para a assembléia geral de fundação

da entidade.

• Comprovante de sua devida publicação.

• Ata da referida Assembléia Geral.

• Cópia do Estatuto aprovado pela Assembléia com especial atenção à (s) categoria (s)

representada (s) e à base territorial.

• Recibo de depósito para o MTE da taxa de publicação no Diário Oficial.

• Cópia da certidão do solicitante no CNPJ.

5.1.1.2 Alteração, fusão e desmembramento

Na evolução da representação sindical, podem ocorrer situações de alteração das catego-

rias representadas ou da base territorial. Além dessas, pode ainda haver a necessidade de o

Sindicato passar por processos de fusão ou desmembramento.

Nesses casos, há a necessidade de se legitimar todo o processo por meio das assembléias

gerais com as devidas publicações, quorum, etc. Essas alterações também devem ser oficializa-

das junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, nos moldes do item anterior, conforme a Porta-

ria 343.

5.1.1.3 Impugnação

Essa mesma Portaria traz, ainda, os procedimentos necessários à impugnação do registro

de alguma outra entidade sindical de mesmo grau que esteja sendo constituída e cuja a repre-

sentatividade coincida, no todo ou em parte, com a do Sindicato existente. É importante obser-

var que o pedido de impugnação deve ser devidamente embasado e tem prazo curto (30 dias)

para ser feito.
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5.1.1.4 Deliberações

Além da necessidade de publicar a pauta dos assuntos que serão deliberados em Assem-

bléia, o administrador do Sindicato deve estar atento aos procedimentos legais de algumas de-

liberações. O artigo 524 da CLT relaciona os assuntos que devem sempre ser deliberados por

votação secreta, a saber:

• Tomada e aprovação de contas da diretoria.

• Aplicação do patrimônio.

• Julgamento dos atos da diretoria relativos a penalidades impostas aos associados.

• Pronunciamentos sobre relações ou dissídios de trabalho (nesse caso, a Assembléia

Geral deverá ter sido convocada especificamente para esse fim).

• Eleição do associado para representação da respectiva categoria, que será detalhada a

seguir.

5.1.2 Documentação básica

Além dos documentos necessários aos procedimentos básicos descritos no item anterior,

o Sindicato Patronal deve manter, de forma organizada a documentação listada a seguir. É im-

portante lembrar de registrar em cartório as Atas de Constituição, de Posse, o Estatuto e suas

respectivas alterações.

5.1.2.1 Estatuto

Este documento corresponde, em relevância para os associados, à Constituição Federal

para os cidadãos brasileiros. Nele estão previstos direitos e deveres dos associados, duração e

forma de composição da diretoria e dos conselhos, aspectos relativos aos objetivos da entidade,

categorias de associados.

5.1.2.2 Regimento interno

O Sindicato pode ter um regimento interno que disciplina aspectos orgânicos de

seu funcionamento, como: o valor e o critério de cobrança das mensalidades, as ações

em caso de inadimplência, a utilização das instalações, horário de funcionamento, puni-

ções aplicáveis a associados, entre outros. Esse documento não pode entrar em conflito

com o que prescreve o Estatuto da entidade. Tem sido bastante usual implementar regi-

mentos internos para disciplinar o funcionamento de câmaras  setoriais e grupos de com-

petitividade.

5.1.2.3 Ata de posse da atual diretoria

É o documento que oficializa a posse da diretoria a partir de determinado momento no

qual ela passa a responsabilizar-se pelas atividades do Sindicato. Serve para informar a terceiros

como bancos, por exemplo, quem são os atuais administradores da entidade. Deve ser registra-

da em cartório.
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5.1.2.4 Organograma - Estatuto para o voluntariado

Não é um documento legal, mas é importante para que os associados identifiquem as

divisões funcionais do Sindicato, principalmente na sua organização política e diretiva. Apresen-

ta, geralmente, os cargos de presidência e vice-presidência, diretoria, conselho fiscal, superin-

tendências ou diretorias executivas, funções de apoio, etc. Ajuda na organização da entidade e

na visualização da estrutura de poder e decisão. No item Recursos Humanos, mais adiante, é

apresentado um modelo de organograma de um Sindicato com enfoque nos aspectos adminis-

trativos das atividades dos Sindicatos.

5.1.2.5 Relação de associados, diretoria e funcionários

Documento simples, mas que deve sempre estar atualizado para diversos fins como pres-

tar informações para o Ministério do Trabalho, para as estatísticas da Federação, etc.

5.1.2.6 Documentação obrigatória

O Sindicato deve, ainda, possuir e manter atualizados e organizados alguns documentos fiscais:

• Documentos Contábeis

- Livro Caixa.

- Livro de Movimentação Diária (Diário).

- Balancetes e balanços.

• Declarações

- Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF.

- Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica -  DIPJ.

- Relação Anual de Informações Sociais - RAIS

• Documentação Fiscal e Tributária

- Notas fiscais.

- Recibos.

- Documento de Arrecadação da Receita Federal - DARF.

- Guia da Previdência Social - GPS.

- Folhas de pagamento.

A entidade deve estar em dia com suas obrigações fiscais e tributárias e primar pela revalida-

ção de certidões negativas com a União, Receita Federal, INSS, FGTS, Receita Estadual, Prefeitura

Municipal, etc. Muitas dessas certidões têm prazos limitadíssimos de validade, razão pela qual a

entidade deve estabelecer rígido controle em suas renovações, a fim de evitar restrições à cele-

bração de parcerias com órgãos e instituições e, até, captação de recursos financeiros.

5.1.3 Realização e registro das eleições

O processo de eleição para os cargos de Diretoria e Conselho Fiscal é um dos mais im-

portantes e minuciosos do Sindicato. A Assembléia Geral é soberana para decidir em seu Esta-

tuto sobre os procedimentos para as eleições internas. O próprio artigo 8º da Constituição

Federal de 1988 dispõe sobre a não interferência do Estado nas questões sindicais. De qualquer

forma, a seguir será descrito um roteiro prático que atende às principais questões do processo

eleitoral de um Sindicato.
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As eleições para renovação da Diretoria e do Conselho Fiscal deverão ser procedidas

dentro do prazo máximo de 60 dias e mínimo, 30 dias, antes do término do mandato dos

dirigentes em exercício. Em linhas gerais, o processo legislativo no Sindicato passa pelas seguin-

tes etapas:

• Publicação do Aviso de Eleição em jornal de grande circulação.

• Solicitação de Registro de Chapas - Nesta fase, é requerido o registro das chapas con-

tendo os seus componentes.

• Ata de Encerramento do Registro de Chapas - É uma ata lavrada para indicar o encer-

ramento do prazo para Registro de Chapas, que ocorre 15 dias após a publicação do

Aviso de Eleição. Dela constam os nomes das chapas concorrentes, bem como os de

seus integrantes com os respectivos cargos.

• Termo de abertura de prazo para impugnação de candidatura - É lavrado na mesma

data da divulgação da relação dos integrantes das chapas para, se for o caso, sua impug-

nação total ou parcial. O prazo é de cinco dias a contar da divulgação.

• Termo de encerramento do prazo para impugnação de Candidatura - É um termo que

põe fim ao prazo para impugnação e divulga sua ocorrência ou não.

• Afixação da Relação de Empresas Associadas e em condição de votar - Essa divulgação

deve ser realizada até 10 dias antes da eleição.

• Designação das mesas coletora e apuradora - É feita por meio de portaria expedida

pelo Presidente do Sindicato e serve para determinar quais pessoas se encarregarão da

coleta e da apuração dos votos da eleição. No caso da coleta, o prazo para essa desig-

nação é de até oito dias e da apuração, de até cinco dias antes da eleição.

• Confecção das cédulas de votação e elaboração da folha de votação - Devem ser pro-

videnciadas até um dia antes da eleição e em número igual ao de associados em condi-

ções de votar e devidamente rubricadas pelo Presidente, 1º e 2º Mesários. A Folha de

Votação, de igual modo, deve estar pronta até um dia antes da eleição e também deve

conter o nome dos associados em condição de votar.

• Sessão eleitoral de votação - É a eleição propriamente dita. Ocorre na data e hora

referidas no edital. Votam os representantes das empresas associadas constantes da

relação referida obedecendo aos procedimentos previstos no Estatuto, cujos votos

serão depositados em urna e que, após o término da sessão, deverá ser lacrada até o

momento da contagem dos votos, determinando-se a chapa vencedora. Poderá ser

realizada em primeira ou segunda convocação, a depender do quorum de votantes.

• Elaboração da Ata da Mesa Coletora de Votos - A ata da Mesa Coletora de Votos tem

por finalidade descrever os trabalhos da Mesa Coletora por ocasião da eleição e dela

deve constar a data do início e do encerramento dos trabalhos, total de votantes e dos

associados com condições de votar, o número de votos em separado, se houver, bem

como, resumidamente, os protestos porventura formulados pelos fiscais no decorrer

dos trabalhos de votação e será assinada pelo Presidente da Mesa, os demais membros

e pelos fiscais.

• Elaboração da Ata da Mesa Apuradora de Votos - Nessa etapa, elabora-se a Ata da

Mesa Apuradora que tem por finalidade a apuração dos votos. Dela devem constar dia

e hora da abertura e do encerramento dos trabalhos, local onde funcionou a mesa

apuradora, com o nome dos seus respectivos componentes, resultado da urna apura-

da especificando o número de votantes, cédulas apuradas, sobrecartas, votos atribuí-

dos a uma das chapas pelo Presidente da Mesa Apuradora, demais membros e pelos

fiscais.
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• Comunicação da data de posse da nova Diretoria do Sindicato à Assessoria de Marke-

ting e Eventos e à Assessoria de Comunicação da Federação - Deve ser feita na semana

anterior à da data da posse. Nessa etapa, é enviada a comunicação da data da posse à

Assessoria de Marketing e Eventos e Assessoria de Comunicação da Federação através

de e-mail para divulgação da notícia nos seus respectivos meios de comunicação.

• Distribuição de Cargos e Ata de Distribuição de Cargos - Nesse ato, o Presidente do

Sindicato será escolhido por escrutínio secreto, dentre os eleitos. Os demais cargos

serão ocupados pela ordem de colocação na chapa, após o que será elaborada Ata de

Distribuição de Cargos, que deverá indicar nomes e cargos dos novos diretores do

Sindicato.

• Posse e elaboração da ata de posse - Nesse ato, os membros titulares e suplentes da

nova Diretoria, do Conselho Fiscal e os Delegados Representantes junto à Federação

são empossados, após o que será elaborada a Ata de Posse, que indicará os nomes de

todos os eleitos e empossados.

• Comunicação da nova Diretoria a: Federação (Gabinete da Presidência e Superinten-

dência Operacional), Caixa Econômica Federal e Delegacia Regional do Trabalho. Essa

comunicação é feita através de ofício que deve ser enviado após a posse.

Nota
O envio do e-mail deve observar o dia da semana estabelecido como limite

para recebimento de informações pelas respectivas Assessorias.

Nota
Essa etapa apenas ocorre quando previsto estatutariamente.

Nota 1Nota 1

Nota 2Nota 2

Quando for enviada a comunicação à Superintendência Operacional, deverá

ser anexada ao expediente cópia da Ata de Posse.

Em havendo mudança de Presidente, deverá ser feita a alteração do

representante do Sindicato junto à Receita Federal.
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É importante dizer que a Federação presta o serviço de apoio na realização das eleições

para os Sindicatos, com seriedade, objetividade, organização e lisura para o bom exercício da

democracia.

5.1.4 Cadastro dos Associados

Um Sindicato organizado deverá manter atualizado um conjunto de informações cadas-

trais de seus associados para fins de estudos e estatísticas setoriais. Além das informações sobre

a pessoa jurídica do Sindicato, seus dirigentes e funcionários, deverá também cadastrar informa-

ções sobre as atividades econômicas das empresas associadas, como:

• Número de funcionários

• Tempo de constituição

• Capital

• Principais produtos

• Exportações / importações

• Produção

• Perspectivas de negócios, etc.

Os novos associados devem receber informações sobre o funcionamento do Sindicato,

serem apresentados, aos funcionários, o processo eleitoral e a atuação do Sindicato, mensalida-

des e ações no caso de inadimplência, projetos que estão em andamento, etc. A seguir, é apre-

sentado um modelo simplificado de ficha de adesão.

Obs.: 1

Obs.: 2

Os prazos previstos no Processo de Eleição obedecem ao contido no Estatuto do Sindicato.

Propriedade do cliente. Consideram-se propriedade do cliente todos os dados e

informações geradas no processo de eleição para fins de realização da mesma.

A preservação do produto do cliente é garantida através do sigilo e do adequado

armazenamento de todas as informações no ambiente da Federação.
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Modelo 1 - Ficha de Adesão ao Sindicato

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE xxxxxxxxxxx NO ESTADO DE PERNAMBUCO

Filiado à Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco - FIEPE

PROPOSTA PARA ASSOCIADO

 PESQUISAS

O Sindicato deve sempre estar atento às necessidades dos associados que, inclusive, po-

dem mudar de acordo com a conjuntura econômica. Além das discussões e debates nas assem-

bléias e nas reuniões temáticas, uma boa forma de obter informações sobre as necessidades e

expectativas dos associados é realizando pesquisas.

Uma boa oportunidade é no momento em que o associado se afilia, quando então ele

poderia responder a um questionamento simples, conforme o modelo a seguir, para registrar

suas expectativas.

Razão Social

Nome de Fantasia:

CNPJ(obrigatório): Inscrição Estadual:

Endereço: Nº:

Bairro: Cidade: CEP:

Nº Contrato Social :

Atividade:

Capital Social: Data da última alteração:

Telefone: Fax:

Home page: E-mail:

Nº empregados:

Representante da Empresa:

Diretores

Nome: Cargo:

Nome: Cargo

Nome: Cargo:

Nome: Cargo:

Nome:
Cargo:

Cidade e data

Assinatura do Diretor ou Representante da Empresa
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Modelo 2 - Pesquisa de expectativas

 

5.1.4.1 Desligamento

O desligamento de um associado geralmente ocorre por inadimplência ou por desinte-

resse. Nenhuma dessas situações é agradável tanto para o Sindicato quanto para o associado. Se

houver uma "onda" de desligamentos, a direção do Sindicato deve tomar as providências para

compreender o seu real motivo e tomar as providências para reverter a situação. De qualquer

forma, quanto ao desligamento deve-se considerar:

• Inserir no Estatuto ou Regimento Interno as normas e os critérios de desligamento.

• Inserir cláusula de desligamento automático após determinados meses de inadimplên-

cia.

• Avisar ao associado, por escrito, com antecedência mínima de um mês antes do desli-

gamento.

• Criar e manter um cadastro de ex-associados e o motivo de sua saída.

Expectativas com relação ao Sindicato

Favor avaliar a importância da ação, dos produtos e serviços do Sindicato relacionados a seguir.

De 1= nenhuma importância até 10= extremamente importante

No Serviços Importância Comentários

1 Palestras

Capacitação

Vendas e Marketing

Contabilidade e finanças

Gerenciamento e liderança de preços

2

Produção e Qualidade

3 Apoio à exportação

Assessoria jurídica trabalhista

Projetos de financiamento

Marketing e vendas

Administrativa e Financeira

Meio ambiente.

4

Produção, Qualidade

5 Publicações

Serviços

Saúde e Segurança no Trabalho

Banco de Talentos

6

Rodada de Negócios

7 Participação em Feiras e Missões

8 Outros – especificar

A............................
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5.1.5 Planejamento Estratégico

"SÓ HÁ VENTO BOM PARA QUEM SABE AONDE QUER CHEGAR".

Esse velho provérbio chinês também se aplica aos Sindicatos. É importante que a entidade

avalie, de forma regular e crítica, a sua atuação, levando em consideração fatores externos e

internos, a partir dos quais deverá definir suas estratégias e ações para o alcance dos seus obje-

tivos maiores.

Deve-se planejar para otimizar o uso dos recursos existentes contribuindo para a melho-

ria do desempenho da organização, tanto internamente como em suas relações com os empre-

sários, parceiros e instituições.

Se bem executado, o planejamento ajudará a organização a concretizar sua visão do futu-

ro, corrigir falhas e enxergar oportunidades.

5.1.6 O que é Planejamento?

É um assunto complexo, amplamente estudado e, por isso, possui vários conceitos. Pode-

mos nos ater a dois que consideramos simples e objetivos:

• É o processo de definição dos objetivos da organização, das estratégias para alcançá-

los e da forma de acompanhar os resultados obtidos.

• É um processo de tomada de decisão presente, que se destina a produzir um resultado

futuro desejado, que não deverá ocorrer, a menos que alguma coisa seja feita (Ackoff).

Pode-se observar um importante ponto de convergência nas definições citadas: É UM

PROCESSO. Não se trata de improvisos, "achismos" ou simples bom senso. É um processo que

tem uma técnica, um método para se chegar a um planejamento bem elaborado.

Seria excelente se as entidades conseguissem que uma eventual saída de um associado

somente valesse a partir do início do ano (ou semestre) subseqüente. Isso possibilitaria

maior precisão na elaboração dos orçamentos de caixa da entidade e sua administração

financeira, além de um período maior para tentar a permanência do associado.

Reflexão
Poucos são os setores em que a competição ainda não interferiu quanto à

estabilidade e à dominação dos mercados. As empresas (e entidades) e os países não

podem ignorar a necessidade de competir; devem procurar compreender e exercer a

competição com maestria (Michael E. Porter).
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Segundo Serra, "o planejamento pode ser classificado, segundo sua amplitude como de

curto ou longo prazo e na organização da entidade como estratégico, tático e operacional.

Estratégia e planejamento têm significados distintos, mas devem coexistir, pois um precede o

outro, e o planejamento é fundamental para que os objetivos da empresa sejam alcançados.

O planejamento já foi definido. Agora vamos definir estratégia para que, depois, possa-

mos compreender o conceito de PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO.

Com isso, pode-se concluir:

• O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO pode ser definido como o processo pelo qual

se procura determinar como a organização deve atuar em relação ao ambiente, de-

finindo-se objetivos e as estratégias para alcançá-los.O PLANEJAMENTO ESTRA-

TÉGICO é o instrumento que organiza e ordena o que se pretende que aconteça em

determinado momento, e o plano estratégico é o documento que formaliza essa

sistematização.

5.1.7 Participantes no Planejamento

Por se tratar de um trabalho técnico que deverá ser realizado em grupo, é necessário que

cada um saiba exatamente qual o seu papel no processo de planejamento. De forma geral, os

participantes no processo são:

Estratégia
Segundo Serra, em Administração Estratégica, a palavra strategia vem do grego antigo

e significa a qualidade e a habilidade do general, ou seja, a capacidade do comandante

de organizar e levar a cabo as campanhas militares.

Segundo o dicionário Houaiss, entre outra definições, tem-se: arte de aplicar os meios

disponíveis com vistas à consecução de objetivos específicos, ou ainda: arte de explorar

condições favoráveis com o fim de alcançar objetivos específicos.

Geralmente, a palavra vem associada a política, guerras ou jogos e traz uma forte ligação

com a disputa, a competição.

Assim também é nas organizações onde estratégia é o conjunto dos meios que uma entidade

utiliza para alcançar os seus objetivos. Tal processo envolve decisões que definem os serviços

para determinados associados e a posição da entidade perante seus concorrentes.
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• Moderador - Preferencialmente, deve ser um profissional externo, com qualificação

específica para condução dessa atividade e isenção quanto a interesses políticos que

possam atrapalhar o processo. A atividade poderá ser exercida pelo consultor do Sin-

dicato.

• O processo de planejamento envolve análise de informações e tomada de decisão.

Dificilmente obter-se-á êxito sem a participação efetiva da Direção do Sindicato.

Executores - as atividades não só da elaboração do planejamento como também de

execução e controle deverão ser realizadas pelos diretores, o executivo, funcionários,

terceiros contratados e outros colaboradores. Se o Sindicato considerar conveniente,

pode convidar também lideranças locais e representantes de outras instituições.Seria

pretensioso afirmar que existem planejamentos perfeitos, mas um planejamento pode

ser considerado relativamente bom se as perguntas seguintes forem respondidas

afirmativamente:

• O planejamento está em conformidade com a vontade dos envolvidos?

• A equipe de gestão do Sindicato aceita o plano de ação como diretriz para suas ativida-

des?

• O planejamento condiz com o que é permitido fazer sob os aspetos éticos, legais,

políticos, morais e culturais?

• Os envolvidos têm capacidade para sua elaboração e execução?

• A diretoria está empenhada em aplicar o planejamento?

• O planejamento é executável e desafiador?

• O planejamento leva ao crescimento da entidade e das pessoas envolvidas?

5.1.8 Fatores de sucesso e insucesso do Planejamento

Nesse caso, fatores críticos podem ser definidos como as variáveis ou atividades de uma

organização que são decisivas para o sucesso (ou insucesso) do planejamento. Algumas variáveis

concorrem para o êxito do planejamento desde a sua elaboração até a sua execução e posterior

acompanhamento:

 FATORES DE SUCESSO

• Participação efetiva de toda a diretoria e dos colaboradores.

• Definição clara de prioridades.

• Comprometimento das pessoas envolvidas.

• Definição de metas claras para todos os envolvidos.

• Conhecimento e integração dos interesses dos associados.

• Nivelamento de conhecimentos e expectativas dos diretores e colaboradores do Sin-

dicato.

• Elaboração compartilhada de uma visão de futuro para a entidade.

• Criação de referências para o planejamento orçamentário, demanda por Recursos Hu-

manos, etc.

 FATORES DE INSUCESSO

• Participação de parceiros estratégicos.

• Descumprimento das metas e prazos estabelecidos.

• Estabelecimento de metas fora da realidade.

• Descrença dos colaboradores, associados e Diretoria.

• Falta de divulgação dos resultados do planejamento.
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• O Sindicato não consegue adaptar sua estrutura ao planejamento.

• Inexistência de uma cultura verdadeiramente associativista.

Em geral, podem-se esquematizar as dificuldades de implementação do planejamento da

seguinte forma:

5.1.9 O Planejamento Estratégico deve abordar

• A Missão da entidade (a razão de ser).

• A Visão do Futuro (aonde chegar).

• Os valores (do que eu não abro mão).

• A análise participativa via FOFA (SWOT).

• Os fatores críticos de sucesso (em que concentrar).

• As estratégias para alcançar objetivos e metas.

• As ações a serem desenvolvidas para o alcance dos objetivos, os riscos e os critérios

para o êxito (O que deverá mudar?).

• O acompanhamento do desempenho (monitoramento).

Recomenda-se que essa atividade seja realizada uma vez ao ano de preferência sempre

no mesmo mês. Como sugestão, novembro ou dezembro do ano anterior ao de execução do

planejamento. Deve, todavia, anteceder à elaboração e aprovação do orçamento de caixa do

Sindicato. Para tanto, quatro fases do planejamento são cruciais:

• Elaboração

• Execução

• Monitoramento

• Avaliação

Barreiras na implementação
do Planejamento

Falta de coerência entre o planejamento

e seus desdobramentos, especialmente o orçamento.

Baixo envolvimento dos participantes
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5.1.10 Elaboração do Planejamento

5.1.10.1 Preparação

Um dos itens importantes para a elaboração do planejamento em si é a preparação

para sua realização. Não basta simplesmente decidir que "hoje estamos mais folgados

então vamos aproveitar e planejar alguma coisa". A identificação das pessoas que dele

devem participar precisa ser realizada antecipadamente, estabelecendo-se contato formal

com essas e descrevendo com clareza quais os objetivos dessa atividade tão importante

para o Sindicato.

Geralmente, isso é feito em uma reunião prévia para se definir, como exemplo,

etapas e prazos, datas, local, duração, materiais necessários, tópicos principais a serem

abordados e a escolha de um bom moderador, preferencialmente externo à entidade.

5.1.10.2 Realização do diagnóstico do Sindicato

Para promover uma avaliação crítica sobre a situação atual do Sindicato, que sirva como

referência ao planejamento, a entidade deve realizar um diagnóstico, que servirá de base para o

item "Análise da situação atual do Sindicato".

Esse deve analisar de forma objetiva a estrutura da entidade, a gestão e seus relacio-

namentos com os clientes, com o quadro social e com a comunidade. Pode também ser

dividido em:

• Situação organizacional - constituição, aspectos legais, clima associativista, nível de re-

presentatividade.

• Estrutura física - local, adequação, móveis, equipamentos, computadores, softwares,

acesso, recepção dos associados.

• Recursos humanos - divisão dos trabalhos, organograma, nível salarial, satisfação, com-

petências, habilidades, capacitação, etc.

• Situação financeira - número de associados, valores de contribuições, mensalidades,

serviços, inadimplência, renegociações, dívidas, contribuições sociais, etc.

O diagnóstico pode ser participativo, com o envolvimento da diretoria, da gerência e dos

demais funcionários. Pode também contar com a colaboração de outras entidades. Essa moda-

lidade tende a ser mais subjetiva, em função da percepção que cada colaborador tem de seu

próprio trabalho e do trabalho dos outros.

A efetiva realização do planejamento se apóia na participação de pessoas-chave e na

condução dos trabalhos por um moderador experiente. Isso somado a um bom diagnóstico

do Sindicato e a algumas precauções metodológicas criam as condições necessárias para

o desdobramento das atividades vindouras.
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Por outro lado, há também o diagnóstico terceirizado, realizado por consultoria ou

entidade de fora do Sindicato. Possui, como vantagem, o caráter de isenção, de imparciali-

dade e de objetividade. Por outro lado, depende da habilidade do avaliador em captar e

perceber as nuances, os detalhes, as particularidades de uma organização da qual ele não

participa no cotidiano. Nesse caso, poderá haver baixa aceitação por parte dos participan-

tes da entidade.

De qualquer forma, em ambos os casos, o diagnóstico poderá ser conduzido por uma

equipe profissional, sendo este mais um dos serviços que o COMPI e a Federação oferecem.

 A MATRIZ FOFA (SWOT)

O FOFA - Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças - é um instrumento de iden-

tificação de uma situação atual e serve de apoio ao Planejamento Estratégico. Em vários textos,

é comum encontrar a sua abreviação em inglês: Strenght (força), Weakness (fraqueza), Oppor-

tunities, Threats (ameaças).

Por seu intermédio, pode-se relacionar de forma metodológica, em uma planilha, quais

são as forças, as fraquezas, as oportunidades e as ameaças que circundam a entidade, ajudando

na tomada de decisões para o melhor desempenho do Sindicato.

Os quatro aspectos do FOFA referem-se aos abordados nos itens anteriores (diagnóstico

interno e análise setorial) e podem ser vistos segundo duas dimensões.

1) Interna e externa - fatores internos (fortalezas e fraquezas) podem ser controlados

pela entidade; fatores externos (oportunidades e ameaças) devem ser aproveitados ou

evitados.

2) Positivas e negativas - é positiva a relação entre as forças e as oportunidades e

negativa a relação entre as ameaças e as fraquezas. A relação entre as forças e as

ameaças pode indicar vulnerabilidade e entre as fraquezas e as oportunidades,

limitações.

Exemplo 2 - Aplicação de FOFA em um Sindicato

Fortalezas (interno) Utilizar

Fraquezas (interno) Eliminar

Oportunidades (externo) Aproveitar

Ameaças (externo) Evitar

Determinação da Diretoria

Parcerias com outras Entidades

Convênios com empresas, instituições e ONGs.

Número significativo de associados

Boa estrutura física

Situação financeira estável

Participação efetiva na comunidade

Funcionários capacitados

Bom relacionamento com os sócios

Poucos serviços para oferecer

Falta de conhecimento dos serviços oferecidos pelos

não-associados

Associados pouco participativos

Os associados não conhecem o trabalho do Sindicato

Divulgação do Sindicato

Poucos Núcleos Setoriais

Recursos escassos

deficiente

Ações conjuntas com a Prefeitura

Inauguração do novo centro de convenções

Liberação de recursos estaduais para melhoria da infra-

estrutura

Nova legislação favorece a criação de cooperativa de

crédito

Difícil relacionamento com a Câmara Municipal ou a

Assembléia Legislativa

Outras entidades suprirem as necessidades dos

empresários

Fechamento da segunda maior empresa de

determinado setor, associada a este Sindicato.
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5.1.10.3 Declaração da MISSÃO do Sindicato

A missão explicita as intenções e as aspirações da organização e ajuda a difundir o espírito

da entidade. Muitos a consideram a razão de ser da organização. Sua declaração é a mais difun-

dida, mais destacada e pode ser definida como um texto que explica as intenções e aspirações

da organização e ajuda a difundir o espírito da entidade. É a explicitação por escrito das inten-

ções e aspirações da organização. Ajuda a concentrar esforços para alcançar os objetivos. Veja

também o exemplo de missão de uma entidade sindical:

Exemplo 1:

"Representar as empresas do setor xxxxx, fortalecendo o associativismo, buscando

meios e situações para o desenvolvimento socioeconômico de forma ética e susten-

tável."

Exemplo 2:

 "Promover, desenvolver, representar, defender e aumentar a competitividade das

empresas associadas, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da comuni-

dade."

As seguintes perguntas, elaboradas por Adriano Freire, ajudam na declaração da missão

do Sindicato:

• O texto é claro e facilmente perceptível?

• O texto transmite valores comuns a toda a organização?

• Tem caráter motivacional?

• Serve de base para a formulação dos objetivos da organização?

É importante observar que tanto para a Visão quanto para a Missão devem ser sempre

considerados os Valores, que podem ser definidos como princípios de orientação perenes e

essenciais. Esses dificilmente mudam. Se forem valores nobres, pautados na Ética e na morali-

dade, é mais fácil mudar de estratégia do que de valores. A lista a seguir apresenta alguns valores

encontrados nas organizações:

• Liderança

• Inovação

• Ousadia

• Conduta ética

• Trabalho em equipe

Responsabilidade social e ambiental

5.1.10.4 Construção da VISÃO de Futuro

A visão de futuro é a percepção não só das necessidades do mercado, mas de como a

organização vai poder atendê-las. Também descreve a situação que se deseja atingir no futuro.

A Visão deve possuir forte componente psicológico, pois objetiva motivar as pessoas.
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• Uma visão adequada deve ser concisa e formalizá-la exige respostas diretas e pergun-

tas claras" como, por exemplo:

• Qual é o nosso objetivo?

• Qual é a força que nos impulsiona?

• Quais são os nossos valores básicos?

• O que desejamos realizar?

É interessante comentar que, em muitos casos, o processo de definição da visão de em-

presas foi conduzido com a participação de um expressivo número de empregados ou colabo-

radores. É uma boa oportunidade de "sentir" se a visão deles condiz com a visão dos donos. O

mesmo pode ser feito no Sindicato utilizando o método Brainstorm pelo qual cada um tem a

liberdade de falar o que lhe vem à mente sobre determinado assunto. Veja a seguir um exemplo

da Visão de Futuro de uma entidade associativista:

Exemplo:

"O Sindicato está integrado e comprometido com o desenvolvimento local.

É reconhecido como prestador de serviços e pólo gerador de idéias e lideranças."

Exemplo 2:

"Ser reconhecido pelos associados e comunidade como o Sindicato Patronal de maior

representatividade e de excelência na prestação de serviços do Estado."

5.1.10.5 Definição do NEGÓCIO do Sindicato

Trata-se de uma delimitação da missão. É definindo o escopo de atuação do Sindicato de

forma a orientar suas ações, como na pergunta e resposta a seguir.

O QUE DEVEMOS FAZER?

5.1.10.6 Análise do diagnóstico

O diagnóstico do Sindicato tem como objetivo buscar todas as informações que

compreendem a análise interna da entidade. É como a análise de uma fotografia, que retrata

determinado momento do Sindicato. Na realização do planejamento, deve-se realizar uma

avaliação crítica da situação encontrada no Sindicato, procurando evidenciar áreas e ações que

requeiram maior atenção.

"Conhecer e acompanhar as necessidades e demandas do setor, prestar serviços com

profissionalismo e qualidade e contribuir no desenvolvimento setorial por meio de

participação na formulação de políticas públicas.”
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5.1.10.7 Fatores críticos de sucesso

Podem ser definidos como as "atividades ou variáveis que uma entidade oferece e que

podem ser decisivas para o sucesso competitivo em determinado setor". Gama de serviços,

custos, qualidade, agilidade na entrega, controle podem ser exemplos de fatores críticos de

sucesso.

O Sindicato poderá especificar mais esses fatores, junto aos seus associados e tam-

bém com os associados em potencial, fazendo uma análise de suas necessidades, como, por

exemplo:

• Apoio financeiro na participação de missões a feiras e eventos.

• Maior apoio nas negociações com os fornecedores.

• Desenvolvimento de centrais de compras.

• Apoio no registro de produtos e marcas.

• Mediação de interesses junto aos poderes legalmente constituídos.

• Promoção de ações em rede, de interesse a todos do setor.

5.1.10.8 Definição das estratégias

A experiência mostrou que existem, pelo menos, três temas que o Sindicato deve tratar

como assuntos estratégicos em seu planejamento. A forma de abordagem desses temas e as

ações podem variar, mas a desconsideração traria prejuízo:

• Promover a cultura associativista mediante a mobilização e a organização dos em-

presários.

• Oferecer serviços que contribuam para o desenvolvimento das empresas associadas

e a sustentabilidade da entidade.

• Participar no desenvolvimento econômico setorial para criar um ambiente mais

favorável para as empresas.

Após a análise do diagnóstico interno, do ambiente externo, dos fatores críticos de suces-

so e da FOFA, devem-se estabelecer objetivos, determinar metas e, por fim, escolher as estra-

tégias com vistas a atingir a sua Visão e Missão.

Objetivos - "São os marcos que definem o desempenho desejado em relação aos

aspectos estratégicos e auxiliam a entidade a ter como foco os resultados determina-

dos."

Exemplos de objetivos

Prestação de serviços: alcançar em dois anos a auto-suficiência financeira do

Sindicato por meio de serviços de capacitação.

Cultura associativista: aumentar significativamente o número de associados.

Desenvolvimento setorial: fazer convênio com o Senai para formação de mão-

de-obra.

Organização interna: informatizar a gestão financeira do Sindicato.

manual FIEPEcorreção27-03.p65 16/8/2007, 14:3181



MANUAL DE GESTÃO DE              SINDICATOS PATRONAIS82MANUAL DE GESTÃO DE              SINDICATOS PATRONAIS

Meta - é uma etapa para alcançar o objetivo e tem valor e data especificados.

Exemplos de metas

Prestação de serviços: realizar, até dezembro de 2006, oito cursos sobre o tema

Liderança.

Cultura associativista: aumentar o quadro de associados de 30 para 50 em

seis meses.

Desenvolvimento setorial: terminar o Projeto de Licenciamento Ambiental em 2007.

Organização interna (finanças): até dezembro de 2006, cobrir 40% dos custos

fixos do Sindicato com o resultado dos serviços de capacitação empresarial.

5.1.10.9 Elaboração do Plano (Estratégico) de Ação

O Plano de Ação proporciona o passo a passo das atividades e projetos priorizados para a

realização da Missão da entidade para que possa tornar realidade a sua Visão do Futuro.

Dever ser negociado entre todas as partes envolvidas para que não haja resistências e,

ainda, ser factível, economicamente viável e justificável.

É importante mencionar que planejamento é um processo permanente e a elaboração do

plano de ação não significa o fim do mesmo. Quanto mais claros estiverem as metas e objetivos

mais fácil será determinas as ações que deverão ser realizadas.

• Tradicionalmente, o Plano de Ação indica: o 5W2H what, why, who, when, where,

how, how much ou o quê, porquê, quem, onde, quando, como e quanto custa, que

deve representar o resultado final desta tarefa. Na prática pode-se adaptar a planilha

do plano de ação com outros campos tais como: Responsável, data de início e fim,

orçamento, patrocinador etc.

Na página a seguir é apresentado um exemplo prático de um Plano de Ação de um sindi-

cato, no qual se destaca o cronograma para a execução das tarefas.
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